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1. Apresentagao

O presente documento constitui a versdo executiva do pacote de propostas Pacto 33:
Recomendacbes para um Brasil Anticapacitista (2027 a 2030), elaborado com o propésito
de contribuir para a construgao de compromissos concretos em favor dos direitos das
pessoas com deficiéncia no proximo ciclo governamental. Pessoas com deficiéncia sao,
antes de tudo, pessoas. Pessoas com histdrias, projetos de vida, identidades, talentos,
desafios e formas diversas de participacéo social. Sdo cidadas e cidadaos que reivindicam o
pleno exercicio de direitos e o reconhecimento de sua condigdo como sujeitos de direitos
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

Embora o Brasil tenha avangado significativamente nas ultimas décadas, especialmente
com a incorporagao da Convengéao sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia (CDPD)
ao ordenamento juridico brasileiro com valor de emenda constitucional e com a
promulgacao da Lei n. 13.146/2015 - Lei Brasileira de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia
(LBI) -, persistem barreiras estruturais que limitam a participagéo social, a autonomia e o
acesso a direitos fundamentais. O desafio atual ndo é apenas ampliar garantias normativas,
mas assegurar sua efetiva implementacdo em todas as esferas do Estado e da sociedade.

As eleicbes de 2026 representam uma oportunidade para consolidar uma agenda publica
comprometida com os direitos humanos, a inclusao e a equidade. Isso exige superar
abordagens fragmentadas e excessivamente centradas no modelo biomédico da deficiéncia,
reconhecendo que as desigualdades enfrentadas pelas pessoas com deficiéncia decorrem,
em grande medida, de barreiras sociais, atitudinais, comunicacionais, institucionais, fisicas,
econdmicas e culturais que restringem sua participacéo plena na vida comunitaria. Nesse
contexto, o capacitismo permanece como um dos principais obstaculos a concretizagao da
cidadania. Trata-se de um sistema de crencgas e praticas que atribui menor valor social as
pessoas com deficiéncia, naturalizando processos de exclusao, segregacao, infantilizagcéo e
negagao de autonomia.



Seu enfrentamento requer agdes coordenadas do poder publico, da sociedade civil e dos
institutos democraticos. Também é necessario reconhecer que a deficiéncia ndo constitui
uma experiéncia homogénea. As desigualdades vivenciadas por pessoas com deficiéncia
sdo atravessadas por fatores como raga, género, classe social, territério, geracao e outras
dimensdes estruturantes da vida social. Por essa razao, politicas publicas efetivas devem
incorporar uma perspectiva interseccional capaz de responder a diversidade das
experiéncias e necessidades existentes.

Este documento apresenta 8 propostas estratégicas, desdobradas em metas executaveis e
monitoraveis, organizadas em areas consideradas prioritarias para a promogéao dos direitos
das pessoas com deficiéncia no periodo de 2027 a 2030:

Avaliagéo Biopsicossocial Unificada da Deficiéncia;

Reconhecimento do igual direito ao exercicio da capacidade juridica;
Educacéo Inclusiva e Anticapacitista;

Inclus&do Produtiva, Trabalho, Emprego e Renda;

Vida Independente e Inclusdao na Comunidade;

Seguridade Social Inclusiva: Saude, Assisténcia Social e Previdéncia Social;
Acessibilidade, Tecnologia Assistiva e Desenho Universal;

Prevencéao e Enfrentamento ao Capacitismo e as Violéncias.

ONoaRWN -~

As recomendacgobes apresentadas dialogam com os Objetivos de Desenvolvimento
Sustentavel (ODS) da Agenda 2030, com a CDPD e com a LBI. Seu objetivo & subsidiar
candidaturas a Presidéncia da Republica e ao Congresso Nacional, essencialmente, na
formulagao de compromissos capazes de fortalecer uma agenda publica inclusiva e
anticapacitista, orientada pela promog¢ao da igualdade, da autonomia e da participacao
social.

A construgado de um Brasil verdadeiramente inclusivo demanda que os Poderes Executivo e
Legislativo, nas esferas federal, estadual/distrital e municipal, assumam o modelo
biopsicossocial de deficiéncia como referéncia transversal para o planejamento, a execucgao
e a avaliagao das politicas publicas. Essa transformacgao requer coordenacgéao federativa,
participagao social qualificada, financiamento adequado, monitoramento continuo e
integracao entre diferentes areas governamentais. Mais do que cumprir a legislagao vigente,
trata-se de consolidar um projeto de desenvolvimento que reconhega as pessoas com
deficiéncia como parte central da democracia brasileira e da construcdo de uma sociedade
mais justa, acessivel e anticapacitista.

Brasilia, 6 de julho de 2026.

Rede Brasileira de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia — Rede In
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2. Agenda Estratégica de Propostas

No ano em que a CDPD completa vinte anos de sua adoc¢éo pela Organizacao das Nagdes
Unidas, o Brasil ainda convive com desafios estruturais para assegurar a plena
implementacao dos direitos nela consagrados. Embora avangos normativos importantes
tenham sido alcangados, a efetivacao dos direitos humanos e fundamentais das pessoas
com deficiéncia permanece condicionada ao fortalecimento das politicas publicas, da
capacidade institucional do Estado e de mecanismos permanentes de monitoramento e
controle social. Consolidar uma sociedade inclusiva e anticapacitista exige que a deficiéncia
seja incorporada como eixo transversal da agenda publica, orientando a formulagao e a
implementacao das politicas governamentais sob a perspectiva dos direitos humanos.

A relevancia dessa agenda é evidenciada pelos dados demograficos do pais. O Censo
Demografico 2022 identificou 14,4 milhdes de pessoas com deficiéncia, correspondentes a
7,3% da populagdo brasileira com dois anos ou mais, além de 2,4 milhdes de pessoas com
transtorno do espectro autista, equivalentes a 1,2% da populagao nessa faixa etaria.
Embora divulgados separadamente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
(IBGE), compreendemos que as pessoas autistas podem integrar o grupo protegido pela
CDPD, razao pela qual este documento adota uma abordagem unificada desses dois



conjuntos populacionais. A Rede In considera, ainda, que esses numeros sao
subdimensionados diante da estimativa da Organizacdo Mundial da Saude (OMS) de que
aproximadamente 15% da populagdo mundial vive com deficiéncia. Independentemente das
diferengcas metodolégicas, trata-se de um contingente expressivo de pessoas cidadas cuja
participacao social, politica e econdmica exige respostas publicas compativeis com sua
dimensao.

A CDPD estabelece que os Estados Partes devem assegurar e promover o exercicio pleno
e igualitario de todos os direitos humanos das pessoas com deficiéncia. Para isso,
determina a adogdo de medidas legislativas, administrativas e institucionais capazes de
eliminar discriminagdes, incorporar a perspectiva da deficiéncia em todas as politicas
publicas, garantir acessibilidade, promover o Desenho Universal, fomentar a pesquisa e a
inovacao em tecnologia assistiva, qualificar permanentemente equipes publicas de agentes
e assegurar a participagao efetiva das pessoas com deficiéncia e de suas organizagbes
representativas em todas as decisdes que Ihes digam respeito.

Esses compromissos, além de outros estabelecidos no artigo 4 da CDPD, vinculam todas as
esferas federativas e constituem deveres permanentes do Estado brasileiro.

E nesse contexto sociopolitico que se insere a atuacdo da Rede Brasileira de Inclus&o da
Pessoa com Deficiéncia (Rede In). Criada em 2018, a Rede In tem como missao fortalecer a
centralidade dos direitos das pessoas com deficiéncia na agenda publica brasileira, por meio
de uma atuacéo transversal, intersetorial e interseccional. Fundamentada na CDPD, na
Constituicdo da Republica, na LBI, na Lei da Acessibilidade, na Lei de Cotas e em outros
marcos nacionais e internacionais de direitos humanos, sua atuacido busca ampliar a
autonomia, a vida independente, a participagao social e politica e a igualdade de
oportunidades, em contraposicao as praticas assistencialistas, capacitistas e segregadoras
que historicamente marcaram esse campo.

Essa atuacao encontra fundamento direto no artigo 33 da CDPD, que determina o
envolvimento e a participacéo plena da sociedade civil, especialmente das pessoas com
deficiéncia e de suas organizagdes representativas, na implementagao e no monitoramento
da Convencao. Ao reconhecer a sociedade civil como parceira estratégica do Estado, a
Convengao fortalece um modelo de governanga baseado na participagéo social, na
transparéncia, na corresponsabilidade e no controle democratico das politicas publicas.

Nas ultimas décadas, as organiza¢des da sociedade civil ampliaram seu papel na
formulagao, monitoramento e avaliagao de politicas publicas, consolidando-se como
agentes fundamentais da democracia participativa. Mais do que executar servigos, essas
organizagdes do terceiro setor passaram a produzir conhecimento, formular propostas,
monitorar compromissos governamentais, fortalecer a participagéo social e promover
inovacgao institucional. Esse processo também impulsionou avangcos em governanga,
transparéncia, prestacao de contas e responsabilidade publica.

Nesse cenario surge o Pacto 33 que, inspirado no artigo 33 da CDPD, representa o
compromisso das organizagdes da sociedade civil e de para pessoas com deficiéncia,
mediante uma atuacao orientada a incidéncia politica, a defesa de direitos e a
transformacéo social. A iniciativa reafirma a necessidade de superar uma légica restrita ao
assistencialismo e a execucao de servigos, fortalecendo o papel da sociedade civil como
agente estratégico na formulagado, no monitoramento e no aperfeicoamento das politicas
publicas voltadas as pessoas com deficiéncia.

Resultado de um amplo processo de escuta, dialogo e sistematizagao das principais
demandas, barreiras e desafios enfrentados pelas pessoas com deficiéncia no Brasil, este
documento apresenta recomendacdes dirigidas aos Poderes Executivo e Legislativo,
especialmente da esfera federal, para o ciclo governamental de 2027 a 2030. Seu objetivo &
contribuir para a constru¢ado de uma agenda publica inclusiva, anticapacitista e
comprometida com a efetivagao dos direitos humanos, oferecendo propostas concretas para
orientar programas de governo, compromissos eleitorais e prioridades legislativas.
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2.1. Avaliacao Biopsicossocial Unificada da Deficiéncia

Descri¢cao da imagem: No topo, aparece o titulo da se¢ao “2.1. Avaliagado Biopsicossocial
Unificada da Deficiéncia”, em vermelho. Abaixo, ha o titulo “PROPOSTA” e, em seguida, um
quadro de fundo claro com borda vermelha arredondada contendo o texto da proposta. Na
parte inferior da pagina, ha um grande quadro vermelho com as metas identificadas, cada
uma acompanhada de seu respectivo texto. As metas sdo separadas por linhas horizontais
claras.

PROPOSTA - Além de promover maior equidade, uniformidade e seguranca no acesso as
politicas publicas, a avaliagdo biopsicossocial unificada fortalecera a producao de
conhecimento para o planejamento das agbdes do governo e identificara as necessidades de
apoios, inclusive para a definicao de novos modelos de cuidado, voltados a autonomia e a
independéncia das pessoas com deficiéncia. Contribuira ainda para a criagao de politicas
publicas mais inclusivas, acessiveis e orientadas a garantia de direitos, assegurando que
todas as pessoas tenham acesso justo a essas politicas.

META 01 - Até 2027, concluir a estruturagao, validacao e testes do Sisnadef, que deve
incluir o IFBrM em formato digital e mecanismos permanentes de acompanhamento,
fiscalizacao e avaliagao, inclusive de organizag¢des de pessoas com deficiéncia. O sistema
deve funcionar de forma Unica, centralizada e integrada a outros sistemas.

META 02 - Até 2027, concluir estudo de impacto orgamentario sobre a implementagéo da
Avaliacao Biopsicossocial Unificada da Deficiéncia em ambito nacional, importante para
garantir acessibilidade, eficiéncia e sustentabilidade ao Sistema Nacional de Avaliagao
Unificada da Deficiéncia (Sisnadef).

META 03 - Até 2027, divulgar manuais contendo diretrizes para a realizagao da avaliagao
biopsicossocial da deficiéncia, que deve ser apta a capturar informacdes abrangentes sobre
as barreiras atitudinais, comunicacionais, ambientais, entre outras, bem como sobre o
contexto socioeconémico e comunitario das pessoas avaliadas.

META 04 - Até 2027, iniciar a formagao de equipes multiprofissionais para a aplicagao
padronizada da avaliagao biopsicossocial da deficiéncia em pelo menos 5 (cinco) estados
brasileiros.

META 05 - Até 2027, regulamentar, por meio de decreto, o artigo 2°, § 1°, da LBI, tendo o
Modelo Biopsicossocial da Deficiéncia como base e o IFBrM como ferramenta adequada
para avaliagao.

META 06 - Até 2027, realizar campanha nacional plenamente acessivel, com alcance de
100% das unidades federativas, para conscientizacao da sociedade e poderes publicos
sobre a mudancga de paradigma da deficiéncia e a avaliagéo biopsicossocial da deficiéncia,
o que contribuira para a reducao de projetos de lei prevendo o reconhecimento da
deficiéncia com base exclusivamente em diagndésticos ou condigdes de saude.

META 07 - Até 2027, definir estratégia de transi¢cao para a implantagédo do IFBrM, com
definicao clara de cronograma, competéncias institucionais e critérios de utilizacao dos
instrumentos vigentes durante o periodo de adaptacao, bem como previsao sobre a
coexisténcia temporaria do instrumento de avaliacdo da deficiéncia para acesso ao BPC e
do indice de Funcionalidade Brasileiro Aplicado (IFBrA), com regras para sua utilizagao,
mecanismos de harmonizagao de resultados e procedimentos para migragédo gradual ao
novo modelo.

META 08 - Até 2027, implementar o Cadastro-Inclusdo (LB, art. 92), para integragao de
informacoes precisas sobre as pessoas com deficiéncia, como identificagdo, caracterizacao
socioecondmica e barreiras a realizagao dos direitos, o que permitira a elaboragao de
politicas publicas baseadas em evidéncias e contextualizadas.



META 09 - Até 2027, regulamentar a identificagdo de pessoas com deficiéncia no ambito
federal, a partir da certificacdo do Sisnadef, e promover articulagdes interfederativas para
adesao dos estados, DF e municipios a iniciativa.

META 10 - Até 2027, iniciar a implementagao da avaliagao biopsicossocial da deficiéncia em
relacdo a pelo menos 1 (uma) politica publica federal, observando parametros cientificos e
principios éticos, da dignidade humana, da acessibilidade e da transparéncia.

META 11 - Até 2027, realizar formagao obrigatéria de servidores do Ministério do
Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome (MDS) e do Ministério da
Saude sobre o modelo biopsicossocial da deficiéncia e capacitismo.

META 12 - Até 2028, viabilizar a revalidacado do instrumento em uso (IFBrM) e a realizacao
de estudos periddicos de validagdo, monitoramento e aperfeicoamento do IFBrM,
assegurando sua atualizagéo continua a luz das evidéncias cientificas e da experiéncia de
implementacgao.

META 13 - Até 2028, implementar a avaliacao biopsicossocial da deficiéncia em pelo menos
mais 1 (uma) politica publica federal, observando parametros cientificos e principios éticos
da dignidade humana, da acessibilidade e da transparéncia.

META 14 - Até 2028, promover articulagdes junto aos poderes legislativos e executivos dos
estados, Distrito Federal e municipios, por meio de processos de pactuagao interfederativa,
cooperacao técnica e indugado normativa, visando a adogao de diretrizes alinhadas ao
modelo biopsicossocial da deficiéncia e a adesao e credenciamento de 100% das unidades
federativas e municipios ao Sisnadef, assim que sua operacionalizacao for iniciada.

META 15 - Até 2029, assegurar que 100% dos entes federativos disponham de equipes
técnicas multiprofissionais e intersetoriais capacitadas e certificadas para a aplicagao
padronizada da avaliagido biopsicossocial da deficiéncia, com vistas a garantia de
uniformidade, equidade e seguranga técnica na sua implementacéo.

Para saber mais sobre o tema acesse:
https://docs.google.com/document/d/1Z6nsqinpSRsaHUZ5HhPajtF TPXwNOknwZ-
JhOaDRwKk/mobilebasic
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2.2. Reconhecimento do igual direito ao exercicio da capacidade juridica

Descri¢cao da imagem: No topo, aparece o titulo da se¢do “2.2. Reconhecimento do igual
direito ao exercicio da capacidade juridica”, em marrom. Abaixo, ha o titulo “PROPOSTA” e,
em seguida, um quadro de fundo claro com borda marrom arredondada contendo o texto da
proposta. Na parte inferior da pagina, ha um grande quadro marrom com as metas
identificadas, cada uma acompanhada de seu respectivo texto. As metas sdo separadas por
linhas horizontais claras.

PROPOSTA - Efetivar o direito ao exercicio da capacidade juridica das pessoas com
deficiéncia, em igualdade de condigdes com as demais pessoas, ampliando mecanismos de
apoio a tomada de decisao, aprimorando as salvaguardas previstas na CDPD e superando
praticas institucionais que limitam sua autonomia, com vistas a participacao efetiva, inclusao
comunitaria e respeito as vontades, preferéncias e projetos de vida.

META 01 - Até 2027, excluir, do Projeto de Lei n. 4/2025, as alteragbes propostas aos
artigos 3° e 4° do Cadigo Civil e também a proposta de inclusédo do artigo 4°-A no Cédigo
Civil, avancando em relagéo ao que ja estabelecido na LBl em relagao ao regime das
(incapacidade) a fim de ampliar a aproximagao da legislagao infraconstitucional ao comando
do artigo 12 da CDPD, que reconheceu igual capacidade juridica as pessoas com
deficiéncia e instituiu um modelo de apoios e salvaguardas para o exercicio desse direito em
igualdade de condigdes com as demais pessoas.


https://docs.google.com/document/d/1Z6nsqinpSRsaHUZ5HhPajtFTPXwNOknwZ-JhOaDRwKk/mobilebasic
https://docs.google.com/document/d/1Z6nsqinpSRsaHUZ5HhPajtFTPXwNOknwZ-JhOaDRwKk/mobilebasic

META 02 - Até 2027, realizar campanha nacional de conscientiza¢ao e informacao sobre a
mudancga de paradigma da capacidade juridica, Tomada de Decisdo Apoiada, capacitismo e
direitos das pessoas com deficiéncia, que seja plenamente acessivel e alinhada ao artigo 12
da CDPD e alcance 100% das unidades federativas.

META 03 - Até 2028, instituir diretrizes nacionais para promog¢ao da capacidade juridica das
pessoas com deficiéncia e respeito a sua vontade e preferéncias nos servigos publicos,
especialmente naqueles abrangidos pelo Sistema de Justiga.

META 04 - Até 2028, incentivar a producado de conhecimento e inovacao sobre capacidade
juridica e sobre mecanismos de apoio a tomada de decisdo das pessoas com deficiéncia.

META 05 - Até 2028, realizar estudo nacional sobre os impactos sociais e econdmicos da
curatela e da institucionalizagao involuntaria associada aquela, com énfase nos efeitos de
ambas sobre a inclusdo, participacao social e qualidade de vida das pessoas com
deficiéncia e enfoque também nos custos da manutencdo do modelo de decisdo substitutiva
para os poderes publicos, de modo a subsidiar a revisao de politicas, normas e modelos de
vida comunitaria, com base nos conceitos de autonomia e interdependéncia.

META 06 - Até 2028, implementar programa nacional de capacitagdo sobre capacidade
juridica, Tomada de Decisao Apoiada e direitos humanos das pessoas com deficiéncia,
alcangando 100% dos 6rgaos da administragcao publica federal.

META 07 - Até 2029, revisar atos normativos, protocolos e procedimentos da administragao
publica federal para eliminar exigéncias incompativeis com a CDPD e a LBl e assegurar o
exercicio de direitos das pessoas com deficiéncia, inclusive das pessoas sob curatela e
TDA, em igualdade de condigdes com as demais pessoas.

META 08 - Até 2030, produzir e publicar diretrizes nacionais sobre capacidade juridica e
apoios a tomada de decisao, orientando a atuacao do Sistema de Justi¢a, da administracao
publica e das politicas sociais, de modo a subsidiar o cumprimento das recomendagdes
feitas pelo Comité da CDPD (ONU) nas Observagdes do Comité da CDPD sobre o Relatério
do Brasil.

Para saber mais sobre o tema acesse:
https://docs.google.com/document/d/1WN-50UWG9RzkRKOJBAQ8gSYyv1g3Sp55sxbjHJ8g
2uY/mobilebasic

Paginas 15 e 16
2.3. Educacao Inclusiva e Anticapacitista

Descri¢cao da imagem: No topo, aparece o titulo da se¢do “2.3. Educacgéao Inclusiva e
Anticapacitista”, em verde. Abaixo, ha o titulo “PROPOSTA” e, em seguida, um quadro de
fundo claro com borda verde arredondada contendo o texto da proposta. Na parte inferior da
pagina, ha um grande quadro verde com as metas identificadas, cada uma acompanhada
de seu respectivo texto. As metas sao separadas por linhas horizontais claras.

PROPOSTA - Fortalecer a educacéo inclusiva e anticapacitista em todos os niveis, etapas e
modalidades de ensino, assegurando o acesso, a permanéncia, a participagao e a
aprendizagem de estudantes da Educacgao Especial em classes comuns da rede regular,
por meio da ampliagdo de investimentos em acessibilidade, formacao profissional, salas de
recursos multifuncionais, Atendimento Educacional Especializado, produgao e gestao de
dados educacionais.

META 01 - Até 2028, garantir a ampliacao e qualificagao dos investimentos em
acessibilidade e inclusdo educacional, incluindo materiais didaticos em multiplos formatos
acessiveis, acessibilidade arquiteténica e comunicacional, transporte escolar acessivel,
tecnologias assistivas e salas de recursos multifuncionais, e mecanismos de apoio a tomada
de decisao das pessoas com deficiéncia.
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META 02 - Até 2029, ampliar e qualificar a oferta do Atendimento Educacional Especializado
(AEE), assegurando sua natureza complementar ou suplementar a escolarizagéo em classe
comum, vedada sua substituicdo ao ensino regular, com oferta prioritaria no mesmo
ambiente da escolarizacéo.

META 03 - Até 2030, incorporar a perspectiva da educacéo inclusiva e anticapacitista nas
diretrizes e instrumentos das politicas intersetoriais, bem como revisar e adequar a
legislagao vigente para assegurar conformidade com esses principios.

META 04 - Até 2030, garantir que ao menos 70% dos profissionais da educagao, nos
diferentes niveis, etapas e modalidades de ensino, tenham acesso a formacgao inicial e/ou
continuada em educacao inclusiva, praticas pedagdgicas acessiveis e anticapacitistas.

META 05 - Até 2030, estruturar e consolidar programas intersetoriais voltados a garantia de
sistemas educacionais inclusivos, equitativos e anticapacitistas, incorporando recortes de
raga, género e demais marcadores sociais da diferenga em sua formulagao, implementagao
e avaliagao.

META 06 - Até 2030, fortalecer e ampliar politicas afirmativas, incluindo a Lei n.
13.409/2016, para assegurar e expandir o acesso de pessoas com deficiéncia, incluindo
pessoas autistas e pessoas com altas habilidades ou superdotacéo ao ensino técnico de
nivel médio e ao ensino superior.

META 07 - Até 2030, aprimorar os sistemas de monitoramento e produ¢ao de dados da
Educacgao Especial, com cobertura minima de 100% das redes publicas, contemplando
indicadores de acesso, permanéncia, aprendizagem e desempenho escolar.

META 08 - Até 2030, instituir mecanismos de transparéncia orcamentaria da educacao
inclusiva e da educacgao especial, com padronizagéo de classificagdo e rastreabilidade dos
gastos publicos por modalidade de atendimento, distinguindo obrigatoriamente despesas
destinadas as instituicdes especializadas, ao Atendimento Educacional Especializado (AEE)
e as agdes de inclusdo em classes comuns; e assegurando a publicagéo periédica de dados
abertos e a comparabilidade entre redes e entes federativos, de modo a possibilitar o
monitoramento social e institucional da alocagéo e execugao dos recursos publicos.

Para saber mais sobre o tema acesse:
https://docs.google.com/document/d/1 ZXB6GpxPe7UXLh5IR z2X6txz4cVrkvFvHpsb 7EQq8
/mobilebasic

Paginas 17 a 19
2.4. Incluséao Produtiva, Trabalho, Emprego e Renda

Descrigao da imagem: No topo, aparece o titulo da sec¢éo “2.4. Inclusdo Produtiva,
Trabalho, Emprego e Renda”, em verde. Abaixo, ha o titulo “PROPOSTA” e, em seguida,
um quadro de fundo claro com borda verde arredondada contendo o texto da proposta. Na
parte inferior da pagina, ha um grande quadro verde com as metas identificadas, cada uma
acompanhada de seu respectivo texto. As metas sdo separadas por linhas horizontais
claras.

PROPOSTA - Garantir igualdade de condi¢des no acesso, permanéncia e progressao
profissional das pessoas com deficiéncia nos setores publico e privado, ampliando a
fiscalizacdo do cumprimento da Lei de Cotas (Lei n. 8.213/1991, art. 93), a garantia de
acessibilidade e adaptagao razoavel nos ambientes de trabalho, bem como implementando
politicas de emprego apoiado e de qualificacao profissional inclusiva. Nessas iniciativas,
considerar questdes étnico-raciais, de classe e de género e enfrentar o capacitismo
estrutural e a concentracio de oportunidades em perfis com menor necessidade de apoio,
de modo a ampliar de forma justa a inclusédo de todas as pessoas com deficiéncia no mundo
do trabalho.
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META 01 - Até 2028, implementar a Politica Nacional de Emprego Apoiado para pessoas
com deficiéncia, com a aprovacao do Projeto de Lei n. 1.532/2023, com definicdo de
diretrizes nacionais para inclusao profissional, mecanismos de financiamento publico,
critérios de elegibilidade, oferta de apoios individualizados, garantia de acessibilidade,
contratos justos e inclusivos, permanéncia e progressao no trabalho, integracdo com agdes
de habilitagéo e reabilitagéo profissional e ampliagdo de contratos de aprendizagem
inclusiva articulados a educacgao profissional, com

META 02 - Até 2028, instituir sistema nacional de monitoramento das acbes afirmativas no
ambito privado, em ao menos 80% das iniciativas de incluséo laboral e com a realizacéo de,
no minimo, 100 ac¢des fiscalizatorias anuais, contra precarizagao, capacitismo e
irregularidades trabalhistas, com vistas a promoc¢ao de condi¢des equitativas de
contratagdo, permanéncia e garantia de direitos trabalhistas.

META 03 - Até 2028, consolidar a modelagem metodoldgica e o planejamento para a
implantacao de Centros de Transi¢ao para a Vida Adulta, com foco na capacitagdo e no
acompanhamento de pessoas com deficiéncia que concluiram a educacao basica e nao
ingressaram no ensino superior, visando a sua plena integra¢ao a vida comunitaria e a
autonomia na vida adulta.

META 04 - Até 2029, fortalecer mecanismos normativos, regulatérios e de fiscalizagdo para
prevenir a precarizacao da inclusao profissional das pessoas com deficiéncia, decorrente da
substituicdo de vinculos formais por modalidades precarias de contratacdo, assegurando a
compatibilidade das relagdes de trabalho com os principios do emprego apoiado, da
acessibilidade, da adaptacao razoavel, da permanéncia qualificada e da garantia de direitos
trabalhistas, especialmente para pessoas com deficiéncia com maior necessidade de apoio.

META 05 - Até 2030, instituir programa nacional de empreendedorismo inclusivo, trabalho
autdbnomo, cooperativismo e associativismo para pessoas com deficiéncia, com oferta de
assisténcia técnica especializada, acompanhamento continuo e apoio a autonomia
econdmica, bem como inducdo a ampliacado de linhas de crédito acessiveis por instituicbes
publicas de fomento, de forma progressiva e pactuada, assegurando condigdes de
acessibilidade, sustentabilidade e geracao de renda em igualdade de oportunidades.

META 06 - Até 2030, assegurar que 100% das empresas sujeitas a reserva legal de cargos
disponham de condi¢des de acessibilidade, tecnologias assistivas e adaptacdes razoaveis
para profissionais com deficiéncia, mediante mecanismos de regulagao, fiscalizagéo e
inducédo normativa.

META 07 - Até 2030, ampliar em 70% o numero de vinculos formais de trabalho de pessoas
com deficiéncia, mediante o fortalecimento da fiscalizagao do cumprimento da reserva legal
de cargos e a garantia de ambientes laborais acessiveis e inclusivos.

META 08 - Até 2030, ampliar e qualificar o debate publico sobre inclusio profissional de
pessoas com deficiéncia, emprego apoiado e oferta de apoios individualizados e flexiveis
(adaptados as diferentes necessidades de suporte), direcionado ao enfrentamento da
informalidade, da precarizacao e da exclusao laboral, por meio da realizacdo de ao menos
uma campanha anual de sensibilizacido e informacao e da produgao continua de materiais
destinados a conscientizagéo e ao incentivo de praticas inclusivas no setor empresarial.

META 09 - Até 2030, assegurar acessibilidade plena e a eliminagao de critérios
discriminatérios em 100% dos concursos publicos federais e estaduais, com ampliagao
progressiva da reserva de vagas nesses certames até o limite de 20%, incluindo metas
intermediarias anuais de progressao na carreira, previsao expressa, em editais, de regras
de acessibilidade e de medidas de apoio para candidaturas de pessoas com deficiéncia,
bem como vedacgao de exigéncias discriminatérias de aptidao plena.

Para saber mais sobre o tema acesse:
https://docs.google.com/document/d/13j9r1fU10AWSsqgcifJ1kOoaJPAWAQA51WN8zypPpijw/
mobilebasic



https://docs.google.com/document/d/13j9r1fU1OAWsgcifJl1kOoaJPAwAQA51WN8zypPpijw/mobilebasic
https://docs.google.com/document/d/13j9r1fU1OAWsgcifJl1kOoaJPAwAQA51WN8zypPpijw/mobilebasic

Paginas 20 a 22
2.5. Vida Independente e Inclusdao na Comunidade

Descrigao da imagem: No topo, aparece o titulo da secéo “2.5. Vida Independente e
Inclusdo na Comunidade”, em verde. Abaixo, ha o titulo “PROPOSTA” e, em seguida, um
quadro de fundo claro com borda verde arredondada contendo o texto da proposta. Na parte
inferior da pagina, ha um grande quadro verde com as metas identificadas, cada uma
acompanhada de seu respectivo texto. As metas sdo separadas por linhas horizontais
claras.

PROPOSTA - Garantir a ampliacao, regulamentacéo e qualificacdo de servigos e arranjos
de apoio para vida independente nos sistemas de saude e assisténcia social, assegurando
as pessoas com deficiéncia o direito a vida independente e a inclusao comunitaria, com
respeito a autonomia, a capacidade juridica e ao protagonismo social. Para tanto, ofertar
apoios individualizados, flexiveis, acessiveis e adaptaveis as necessidades e preferéncias
de cada pessoa com deficiéncia, bem como desenvolver estratégias de
desinstitucionalizacao e prevengao da institucionalizagao, garantindo que pessoas com
deficiéncia ndo sejam discriminadas e possam viver com liberdade, dignidade e apoio
adequado no cotidiano.

META 01 - Até 2027, reforcar agdes de fiscalizagcao para combater a institucionalizagao
involuntaria de pessoas com deficiéncia, eliminando praticas de isolamento, segregagao,
estigmatizacao, capacitismo e outras discriminagdes, com especial atencido as pessoas com
deficiéncia psicossocial e intelectual e as criangas com deficiéncia em instituicbes, bem
como prevenir a apropriagao indevida e a violéncia patrimonial de beneficios de
transferéncia de renda, como o BPC/LOAS, assegurando a realizagdo de, no minimo, 50
acdes de fiscalizagdo anuais nos diferentes niveis federativos.

META 02 - Até 2028, realizar estudos e pesquisas destinados a avaliagao dos impactos
socioecondmicos e financeiros da institucionalizacdo das pessoas com deficiéncia, inclusive
sobre os custos permanentes ao erario publico decorrentes da dependéncia continuada de
servigos estatais, com vistas a revisdo da Resolugdo CNAS n. 109/2009, que dispde sobre a
Tipificacdo Nacional de Servicos Socioassistenciais, na perspectiva da promocao da vida
independente e da inclusdo comunitaria da pessoa com deficiéncia.

META 03 - Até 2028, instituir instancia técnica especifica ou integrar aos Grupos de
Trabalho (GTs) vigentes, diretrizes e protocolos voltados a revisao dos fluxos de oferta
habitacional para pessoas com deficiéncia. Tal revisdo devera considerar, obrigatoriamente,
a estratificagdo dos perfis de demanda por cuidados, fundamentando-se nos parametros da
avaliagao biopsicossocial.

META 04 - Até 2029, regulamentar a profissdo do assistente pessoal como instrumento de
promocao da autonomia pessoal, da vida independente e da inclusdo comunitaria das
pessoas com deficiéncia, mediante definigdo de parametros, critérios e diretrizes
operacionais. Assegurar, nessa regulamentacgéao, o respeito as vontades, necessidades,
preferéncias e decisbes da pessoa com deficiéncia, com arranjos de apoio flexiveis,
proporcionais e centrados em seu controle e escolha, incorporando praticas anticapacitistas
e voltadas a desmedicalizagao, com énfase na promog¢ao da autonomia e da inclusédo
comunitaria.

META 05 - Até 2029, implantar nova modalidade de acolhimento institucional no ambito da
Protecao Social Especial de Alta Complexidade do SUAS para jovens e pessoas adultas
com deficiéncia, assegurando autonomia pessoal, vida independente, inclusdo comunitaria e
estratégias de desinstitucionalizagdo, com elaboragédo de parametros, metodologias
inclusivas e processos formativos especificos para a implementagao e qualificagdo do
servigo.

META 06 - Até 2030, implementar e consolidar sistema de coleta, integracao e analise de
dados sobre deficiéncia, com registros desagregados por tipo de deficiéncia e recortes
interseccionais, incluindo indicadores de acesso, cobertura e efetividade de politicas



publicas, alinhado a Agenda 2030, assegurando a participag¢do de organizagbes de pessoas
com deficiéncia, inclusive criangas, na definicdo e validagado dos indicadores, bem como a
inclusao sistematica de pessoas em instituicdes e outros espacgos de acolhimento nos
processos de produg¢do de dados e monitoramento.

META 07 - Até 2030, ampliar progressivamente a acessibilidade e a aplicagdo do Desenho
Universal nos servigos publicos, abrangendo infraestrutura arquitetdnica, comunicagéo e
informacao, tecnologia e atendimento, com prioridade para servigos de acolhimento e da
rede socioassistencial e de saude, assegurando condi¢cdes de autonomia e vida
independente das pessoas com deficiéncia, de modo a garantir que, até 2030, ao menos
50% dos servigos publicos prioritarios estejam plenamente acessiveis e em conformidade
com principios de Desenho Universal.

Para saber mais sobre o tema acesse:
https://docs.google.com/document/d/1MI1NgFYgtlivEOWIqTzjtL3r2xcx2ISZPt91WEN29huo/
mobilebasic

Paginas 22 a 14
2.6. Seguridade Social Inclusiva: Saude, Assisténcia e Previdéncia Social

Descri¢cao da imagem: No topo, aparece o titulo da se¢ao “2.6. Seguridade Social
Inclusiva: Saude, Assisténcia e Previdéncia Social”, em azul. Abaixo, ha o titulo
‘“PROPOSTA” e, em seguida, um quadro de fundo claro com borda azul arredondada
contendo o texto da proposta. Na parte inferior da pagina, ha um grande quadro azul com as
metas identificadas, cada uma acompanhada de seu respectivo texto. As metas sédo
separadas por linhas horizontais claras.

PROPOSTA - Garantir a ampliagao, regulamentagao e qualificagdo de servigos e arranjos
de apoio para vida independente nos sistemas de saude e assisténcia social, assegurando
as pessoas com deficiéncia o direito a vida independente e a inclusao comunitaria, com
respeito a autonomia, a capacidade juridica e ao protagonismo social. Para tanto, ofertar
apoios individualizados, flexiveis, acessiveis e adaptaveis as necessidades e preferéncias
de cada pessoa com deficiéncia, bem como desenvolver estratégias de
desinstitucionalizacao e prevengao da institucionalizagdo, garantindo que pessoas com
deficiéncia ndo sejam discriminadas e possam viver com liberdade, dignidade e apoio
adequado no cotidiano.

META 01 - Até 2027, implementar o Cadastro Inclusédo (LBI, art. 92) para integracao de
informacgdes, mapeamento epidemiolégico e identificacdo precisa do publico-foco das
politicas de seguridade para as pessoas com deficiéncia.

META 02 - Até 2027, restabelecer o critério de renda familiar per capita inferior a 1/2 salario-
minimo para concessao do BPC, eliminando as barreiras de acesso impostas por exigéncias
restritivas recentes.

META 03 - Até 2027, implementar programa nacional de formagao continuada para 100%
de profissionais do SUS e do Suas, fundamentado na CDPD, CR, LBI e outras normas
pertinentes, com vistas a superacao do capacitismo.

META 04 - Até 2028, regulamentar a profissdo de Assistente Pessoal e garantir seu
financiamento publico, assegurando o suporte necessario para a vida independente, na
interdependéncia, e a desinstitucionalizacéo de jovens e pessoas adultas com deficiéncia.

META 05 - Até 2030, assegurar acessibilidade institucional, arquitetdnica, tecnolégica,
comunicacional e atitudinal em todas as unidades e fluxos de atendimento do SUS e do
Suas.

META 06 - Até 2030, garantir a participacado de pessoas com deficiéncia e suas
organizacoes representativas nos processos de formulagao, monitoramento, controle e
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avaliagao das politicas no ambito da Seguridade Social, ante o disposto no artigo 193 da CR
e no artigo 4 da CDPD.

META 07 - Até 2030, implementar a avaliacio biopsicossocial por equipes multiprofissionais
em todas as esferas da seguridade social, com vistas a identificagao e remogao das
barreiras a participacéo social das pessoas com deficiéncia, em detrimento de avaliacbes
puramente médicas.

META 08 - Até 2030, reduzir em no minimo 30% as internagbes prolongadas das pessoas
com deficiéncia, ampliando a rede de Centros de Atencao Psicossocial (CAPS), estratégias
de cuidado em liberdade e mecanismos de apoio familiar e comunitario baseados nos
direitos humanos e na autonomia individual.

Para saber mais sobre o tema acesse:
https://docs.google.com/document/d/10 mg9WItqa7PP{f1m3eepi-vwOSvD2BCNOiQ--
IUvg7fs/mobilebasic

Paginas 24 e 25
2.7. Acessibilidade, Tecnologia Assistiva e Desenho Universal

Descrigcao da imagem: No topo, aparece o titulo da se¢do “2.7. Acessibilidade, Tecnologia
Assistiva e Desenho Universal”, em azul. Abaixo, ha o titulo “PROPOSTA” e, em seguida,
um quadro de fundo claro com borda azul arredondada contendo o texto da proposta. Na
parte inferior da pagina, ha um grande quadro azul com as metas identificadas, cada uma
acompanhada de seu respectivo texto. As metas sao separadas por linhas horizontais
claras.

PROPOSTA - Assegurar a acessibilidade e o Desenho Universal como principios
transversais e obrigatérios em todas as politicas publicas brasileiras, desde sua concepgao
até o monitoramento e a avaliagdo de resultados, com mecanismos permanentes de
financiamento, implementagao, fiscalizagdo e controle social. A proposta inclui a ampliagao
do acesso as Tecnologias Assistivas e aos recursos de comunicagao acessivel, com
destaque para a Linguagem Simples e a Leitura Facil, bem como a eliminacao de barreiras
arquitetonicas, urbanisticas, comunicacionais, tecnoldgicas e atitudinais, garantindo a
participacao plena de todas as pessoas em igualdade de oportunidades.

META 01 - Até 2028, instituir politica nacional de comunicagao acessivel no setor publico,
assegurando a oferta sistematica de Lingua de Sinais Brasileira (Libras), audiodescri¢ao,
legendagem, linguagem simples, braile, formatos digitais acessiveis e demais recursos
necessarios ao acesso a informagao e a comunicagéo.

META 02 - Até 2028, implementar critérios obrigatorios de acessibilidade e Desenho
Universal em 100% dos editais, compras, contratagdes e investimentos da Administragao
Publica Federal, com auditorias periddicas e transparéncia dos resultados.

META 03 - Até 2030, assegurar que todas as politicas publicas federais sejam planejadas,
implementadas e avaliadas com critérios obrigatérios de acessibilidade e Desenho
Universal, acompanhados de previsdo orgcamentaria especifica e mecanismos permanentes
de monitoramento e fiscalizagao.

META 04 - Até 2030, ampliar e fortalecer programas publicos de concessao de Tecnologia
Assistiva e recursos de acessibilidade, garantindo acesso equitativo nas areas de educacao,
saude, assisténcia social, cultura, esporte, lazer, trabalho e participacao politica, com
prioridade para pessoas em situagao de vulnerabilidade social.

META 05 - Até 2030, promover investimentos continuos em pesquisa, inovagao e
desenvolvimento de solugbes acessiveis e tecnologias assistivas, estimulando a produgéo
nacional e a democratizagdo do acesso a esses recursos.
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META 06 - Até 2030, assegurar que politicas de infancia, educagao, cultura, esporte e lazer
incorporem principios de acessibilidade e Desenho Universal, garantindo o acesso de
bebés, criancas e adolescentes com e sem deficiéncia a ambientes, brinquedos, livros,
jogos e atividades inclusivas.

Para saber mais sobre o tema acesse: https://docs.google.com/document/d/1w-
IThFluycOVeK9TB-NJixQUWo7kzNgi8Vc7xx3pUJo/mobilebasic

Paginas 26 e 27
2.8. Prevencao e Enfrentamento ao Capacitismo e as Violéncias

Descri¢cao da imagem: No topo, aparece o titulo da se¢do “2.7. Acessibilidade, Tecnologia
Assistiva e Desenho Universal”, em roxo. Abaixo, ha o titulo “PROPOSTA” e, em seguida,
um quadro de fundo claro com borda roxo arredondada contendo o texto da proposta. Na
parte inferior da pagina, ha um grande quadro roxo com as metas identificadas, cada uma
acompanhada de seu respectivo texto. As metas sao separadas por linhas horizontais
claras.

PROPOSTA - Instituir o Sistema Nacional de Protecao Integral, Prevencéo e Resposta as
Violéncias contra Pessoas com Deficiéncia, com articulagao de politicas publicas, sistemas
de informacgéo, mecanismos de financiamento e governanca interfederativa, assegurando
coordenacéao entre Unido, estados, DF e municipios para prevencgao, identificagao,
notificacdo e enfrentamento dessas violacées.

META 01 - Até 2027, realizar avaliagao orgamentaria e institucional para a implementacéao
de um Sistema Nacional de Protecao Integral, Prevencéo e Resposta as Violéncias contra
Pessoas com Deficiéncia, abrangendo analise de desenho governamental, sustentabilidade
financeira, capacidades operacionais e mecanismos de articulagéo interfederativa entre
Uni&o, estados, Distrito Federal e municipios.

META 02 - Até 2027, realizar, no minimo, uma campanha anual e outras a¢des informativas
e educativas, com ampla divulgacdo em midias e redes sociais e também por meio de
videos, cartilhas e demais materiais em multiplos formatos acessiveis, com vistas a
prevengao e ao enfrentamento do capacitismo contra a pessoa com deficiéncia, desde a
primeira infancia a longevidade, especialmente contra meninas e mulheres com deficiéncia.

META 03 - Até 2027, realizar a capacitacao inicial e continuidade de, pelo menos, 15% das
equipes dos conselhos tutelares para reconhecimento e agdes de protecéo de criangas e
adolescentes com deficiéncia em risco de violéncia doméstica e outras formas de violéncia.

META 04 - Até 2027, realizar a capacitacao inicial e continuada de, pelo menos, 15% das
equipes responsaveis pelo atendimento e resposta as violéncias praticadas contra pessoas
com deficiéncia, com vistas a assegurar que os relatos e denuncias feitos por elas sejam
tidos como legitimos e considerados em toda sua amplitude.

META 05 - Até 2028, instituir indicadores nacionais padronizados e implementar painel
publico de monitoramento com atualizagao periddica, integrado aos sistemas federais
existentes, visando a transparéncia, rastreabilidade das politicas publicas e qualificacdo da
gestdo baseada em evidéncias.

META 06 - Até 2028, instituir e operacionalizar o Sistema Nacional de Protegao Integral,
Prevencéo e Resposta as Violéncias contra Pessoas com Deficiéncia, promovendo
articulacdes para a adesao de 100% das unidades federativas, a formalizacio da
governanca interfederativa e a implementacao de mecanismos de cofinanciamento federal
regular, vinculado a metas e resultados.

META 07 - Até 2029, instituir fluxos e protocolos intersetoriais padronizados de escuta,
acolhimento, prevengao, resposta as violéncias, identificagdo de fatores de risco e protecéo,
com acessibilidade plena, bem como apoiar a implantagdo, em 70% das unidades policiais
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das capitais e dos municipios com populacao superior a 500 mil habitantes, de Centros de
Apoio e Enfrentamento a Violéncia contra a Pessoa com Deficiéncia 100% acessiveis.

META 08 - Até 2030, instituir uma base nacional interoperavel de dados, com informacdes
desagregadas por deficiéncia, raga, género, idade, territério e renda, voltada ao
monitoramento, prevencao e resposta as violéncias contra pessoas com deficiéncia, com
coordenacéo federal, governanca intersetorial e mecanismos de financiamento e indugao
federativa orientados por evidéncias, incluindo projeto piloto de sistema interoperavel entre
assisténcia social, educacgao, saude e seguranga publica, com modelo de governanga e
diretrizes de escalabilidade nacional.

Para saber mais sobre o tema acesse:
https://docs.google.com/document/d/1B7Rygm8CMrO-
ueUKITSZ30H4Zolfhn9T72049VczWmU/mobilebasic
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3. Por uma Governancga e uma Gestao Publica mais inclusivas

Descrigao da imagem: As paginas apresentam blocos iniciais de texto, distribuidos em
duas colunas. Na parte inferior, ha um destaque azul identificado e, abaixo desse destaque,
ha um quadro de fundo claro com o texto correspondente a diretriz.

Para que as recomendagdes reunidas neste documento orientem as prioridades do proximo
ciclo governamental e contribuam para a construgdo de um Brasil anticapacitista, sera
necessario aperfeicoar os mecanismos de governanga, coordenagéo e gestado publica,
assegurando a participagao social e o protagonismo das pessoas com deficiéncia e das
organizacoes da sociedade civil “de” e “para” pessoas com deficiéncia em todas as etapas
de formulagao, implementagédo, monitoramento e avaliagao das politicas publicas. Nesse
sentido, para pér em pratica as propostas, recomenda-se a observancia das seguintes
diretrizes:

01 — Garantir a inclusédo das propostas na transi¢do de governo e na defini¢do da estrutura
inicial da nova gestao

As propostas devem ser apresentadas as equipes técnicas responsaveis pelo processo de
transicdo governamental, de modo a subsidiar decisdes relativas ao desenho institucional, a
organizac¢ao administrativa, ao planejamento orgcamentario e a definicdo de prioridades. A
agenda dos direitos das pessoas com deficiéncia deve orientar tais decisdes desde a etapa
inicial, em perspectiva transversal e intersetorial, evitando abordagens fragmentadas ou
setoriais. Esse alinhamento reforga a coordenacéo institucional e a continuidade das
politicas publicas, além de constituir condigdo essencial para viabilizar sua implementacao
ao longo do préximo ciclo de governo.

02 — Elaborar planos de agao e de mandato inclusivos e anticapacitistas nos primeiros
meses de governo.

Nos primeiros meses da nova gestao, Executivo e Legislativo devem incorporar as
propostas da Rede In nos planos de governo e de mandato. No Executivo, isso requer a
definicado de um percurso inicial de implementacao, com estabelecimento de prioridades,
atribuicdo de responsabilidades, cronograma de execugéo e identificacdo de articulagbes
necessarias entre areas e entes federativos. No Legislativo, envolve a estruturacdo de uma
agenda propria, com selegao de iniciativas legislativas, temas prioritarios e frentes de
atuagdo politica. Esses instrumentos devem classificar as medidas conforme seu grau de
urgéncia, complexidade e maturidade, contemplando a¢bes imediatas, agendas
estruturantes, processos de coordenacéo interinstitucional, cooperagao federativa,
adequacobes normativas e desenvolvimento técnico.

03 — Integrar as propostas aos instrumentos de planejamento e orgamento.
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As propostas devem ser vinculadas aos principais instrumentos de planejamento e
orcamento publico, com previsdo no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orgamentarias e
na Lei Orcamentaria Anual. Essa vinculagdo assegura a continuidade e a efetividade das
acdes voltadas a garantia dos direitos das pessoas com deficiéncia. A integracéo entre
prioridades governamentais e planejamento do orgamento qualifica o uso dos recursos
publicos, amplia a transparéncia e a fiscalizagdo dos gastos, reduz a fragmentagéo de
iniciativas e fortalece o monitoramento e a avaliagao das politicas publicas.

04 — Instituir Fundo Publico para Politicas voltadas as Pessoas com Deficiéncia.

A criagdo de um Fundo Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia, por meio de lei,
constitui instrumento estratégico para assegurar estabilidade, continuidade e organizagao
das politicas publicas voltadas a essa populagéo. Ao contrario de programas sujeitos a
descontinuidade entre gestdes, o Fundo permite planejamento de longo prazo e
previsibilidade na alocacao de recursos. Também fortalece a cooperagao entre Uniao,
estados, Distrito Federal e municipios. O Fundo deve prever mecanismos permanentes de
gestdo, monitoramento e controle social, com transparéncia e participacéo da sociedade.
Sua instituicdo corrigira a histérica fragmentacao das politicas da area, contribuindo para
maior coordenacao federativa e efetividade das acdes de inclusao, acessibilidade, protecao
social e garantia de direitos.

05 — Adotar a interseccionalidade como eixo estruturante da gestédo publica inclusiva.

A formulagao e a implementagao das politicas publicas devem adotar a interseccionalidade
como eixo estruturante da gestao publica, reconhecendo que as desigualdades vivenciadas
pelas pessoas com deficiéncia sdo agravadas pela interagdo de marcadores sociais como
raga, género, idade, territorio e condicdo socioecondmica. Essa abordagem exige que
planejamento, execugao e avaliagédo incorporem, desde a origem, a diversidade de
experiéncias e condi¢des de vida desses sujeitos de direitos. Também requer que a
composig¢ao das equipes, 0os processos decisérios e os arranjos institucionais reflitam esse
reconhecimento, assegurando respostas mais qualificadas, equitativas e atentas as
multiplas formas de vulnerabilizagéo social.

06 — Assegurar e fortalecer o exercicio da autodefensoria na politica publica.

A consolidagdo de uma agenda inclusiva exige a superacao de praticas capacitistas
historicamente presentes nas instituicées, que restringem a participagédo das pessoas com
deficiéncia nos processos decisérios. E necessario assegurar seu protagonismo em todas
as etapas do ciclo de politicas publicas, com rejeicdo de modelos substitutivos de
representagdo. Nesse contexto, a autodefensoria compreende o direito de as pessoas com
deficiéncia, especialmente com deficiéncia intelectual e psicossocial, expressarem suas
proprias demandas, defenderem seus interesses e participarem ativamente das decisbes
que impactam suas vidas, com 0s apoios necessarios ao exercicio desse direito. A
participacao politica deve ser assegurada de forma transversal, com condi¢cbes efetivas de
incidéncia, enfrentando o capacitismo e outras praticas discriminatérias, e reconhecendo as
pessoas com deficiéncia como sujeitos de direitos na implementagao de politicas publicas.

07 — Enfrentar a reproducgao da institucionalizacao de pessoas com deficiéncia nas politicas
publicas.

A segregacao de pessoas com deficiéncia ainda persiste em diversas politicas setoriais,
sobretudo quando resulta em restricdo da participagao social e politica, negacéo da
capacidade de decisao e substituicdo da vontade da pessoa por terceiros. Essa logica
institucionalizante se materializa em servicos de protecao social de alta complexidade com
carater segregador, escolarizagédo segregada, esterilizagdo e internagdes compulsorias,
curatelas involuntarias, oficinas protegidas de trabalho etc. Para assegurar o direito a vida
independente, a autonomia e ao protagonismo, € necessario avangar na
desinstitucionalizagao transversal das politicas publicas, garantindo o direito de viver e
participar na comunidade em igualdade de condigdes com as demais pessoas. Esse



processo deve assegurar apoios a tomada de decisdo, sem exclusao, sub-representagéo ou
supressao de direitos e autonomia.

08 — Assegurar a plena acessibilidade para participagao politica.

A promocgao de uma democracia inclusiva, entendida como a efetiva participagao politica de
pessoas com deficiéncia, exige assegurar a plena acessibilidade, compreendida como o
conjunto de condi¢gdes materiais, comunicacionais e institucionais que asseguram sua
presencga efetiva em todos os espacos de decisdo e construgdo das politicas publicas. Isso
envolve acessibilidade integral nos ambientes de participagéo e a criagado de mecanismos
permanentes e acessiveis em multiformatos de consulta. Envolve também a inclusédo de
pessoas com deficiéncia como especialistas em acessibilidade, inclusive com remuneragao
quando pertinente, e sua presencga qualificada em conselhos, féruns e conferéncias, com
condi¢cdes adequadas de incidéncia nos processos de formulagdo, implementacgao e
avaliacao das politicas publicas.

09 — Democratizar a representagao politica de pessoas com deficiéncia.

A ampliagao da participacao politica das pessoas com deficiéncia exige a democratizagao
dos espacos de poder e a superagao de barreiras capacitistas ainda presentes na vida
partidaria e eleitoral. Isso envolve corrigir desigualdades histéricas de representagao,
assegurar maior presenga em cargos eletivos e instancias partidarias e garantir igualdade
de condigbes no acesso as candidaturas, ao financiamento e ao tempo de propaganda.
Também requer o enfrentamento de discriminacdes e obstaculos estruturais nos partidos e
no sistema eleitoral. Trata-se de fortalecer a democracia por meio de representagao mais
diversa e inclusiva, com adog¢ao de medidas de equidade capazes de produzir condicdes
concretas de participacdo e reduzir assimetrias ja existentes.

Pagina 33
4. Consideragoes Finais

Este documento reuniu demandas urgentes das pessoas com deficiéncia que desejam,
antes de tudo, avancar na consolidacio de seus direitos. Nao ha espago para retrocessos.
Foram expostos e detalhados oito temas que resumem o conjunto de elementos essenciais
para uma vida digna e autbnoma: avaliagao biopsicossocial, capacidade juridica; educagao
inclusiva e anticapacitista; inclusao laboral; vida independente e inclusdo na comunidade;
seguridade social; acessibilidade; e prevencao e enfrentamento ao capacitismo e as
violéncias.

Vale consignar ainda que este trabalho teve como principal propdsito contribuir para que tais
preocupacgoes, que sao centrais para uma parcela consideravel da populagao, sejam
incluidas nas plataformas das candidaturas as eleicbes de 2026.

A Rede In, as pessoas com deficiéncia e seus familiares aqui representados esperam que
0s proximos representantes, em todas as esferas de poder, estejam conscientes e atuantes
em relagdo ao cumprimento de todos os direitos das pessoas com deficiéncia ja garantidos
e que possam trabalhar para que esses direitos sejam efetivamente satisfeitos, o que
elevarda, de forma geral, os padrdes de dignidade, de solidariedade e de qualidade de vida
de toda a sociedade brasileira.

Por fim e em razao de todo o exposto, solicitamos que candidaturas e partidos politicos se
comprometam publicamente com os direitos e politicas publicas aqui descritos. Seguindo o
lema “nada sobre nés, sem nés”, a Rede In e as organizagdes que a compdem ficam a
disposicao para o dialogo, objetivando a construcdo de agendas pautadas na equidade e
verdadeiramente representativas e inclusivas.
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1. Apresentação

O presente documento constitui a versão executiva do pacote de propostas Pacto 33: Recomendações para um Brasil Anticapacitista (2027 a 2030), elaborado com o propósito de contribuir para a construção de compromissos concretos em favor dos direitos das pessoas com deficiência no próximo ciclo governamental. Pessoas com deficiência são, antes de tudo, pessoas. Pessoas com histórias, projetos de vida, identidades, talentos, desafios e formas diversas de participação social. São cidadãs e cidadãos que reivindicam o pleno exercício de direitos e o reconhecimento de sua condição como sujeitos de direitos em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

Embora o Brasil tenha avançado significativamente nas últimas décadas, especialmente com a incorporação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) ao ordenamento jurídico brasileiro com valor de emenda constitucional e com a promulgação da Lei n. 13.146/2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI) -, persistem barreiras estruturais que limitam a participação social, a autonomia e o acesso a direitos fundamentais. O desafio atual não é apenas ampliar garantias normativas, mas assegurar sua efetiva implementação em todas as esferas do Estado e da sociedade.

As eleições de 2026 representam uma oportunidade para consolidar uma agenda pública comprometida com os direitos humanos, a inclusão e a equidade. Isso exige superar abordagens fragmentadas e excessivamente centradas no modelo biomédico da deficiência, reconhecendo que as desigualdades enfrentadas pelas pessoas com deficiência decorrem, em grande medida, de barreiras sociais, atitudinais, comunicacionais, institucionais, físicas, econômicas e culturais que restringem sua participação plena na vida comunitária. Nesse contexto, o capacitismo permanece como um dos principais obstáculos à concretização da cidadania. Trata-se de um sistema de crenças e práticas que atribui menor valor social às pessoas com deficiência, naturalizando processos de exclusão, segregação, infantilização e negação de autonomia.

Seu enfrentamento requer ações coordenadas do poder público, da sociedade civil e dos institutos democráticos. Também é necessário reconhecer que a deficiência não constitui uma experiência homogênea. As desigualdades vivenciadas por pessoas com deficiência são atravessadas por fatores como raça, gênero, classe social, território, geração e outras dimensões estruturantes da vida social. Por essa razão, políticas públicas efetivas devem incorporar uma perspectiva interseccional capaz de responder à diversidade das experiências e necessidades existentes.

Este documento apresenta 8 propostas estratégicas, desdobradas em metas executáveis e monitoráveis, organizadas em áreas consideradas prioritárias para a promoção dos direitos das pessoas com deficiência no período de 2027 a 2030:

		Avaliação Biopsicossocial Unificada da Deficiência;



		Reconhecimento do igual direito ao exercício da capacidade jurídica;



		Educação Inclusiva e Anticapacitista;



		Inclusão Produtiva, Trabalho, Emprego e Renda;



		Vida Independente e Inclusão na Comunidade;



		Seguridade Social Inclusiva: Saúde, Assistência Social e Previdência Social;



		Acessibilidade, Tecnologia Assistiva e Desenho Universal;



		Prevenção e Enfrentamento ao Capacitismo e às Violências.





As recomendações apresentadas dialogam com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030, com a CDPD e com a LBI. Seu objetivo é subsidiar candidaturas à Presidência da República e ao Congresso Nacional, essencialmente, na formulação de compromissos capazes de fortalecer uma agenda pública inclusiva e anticapacitista, orientada pela promoção da igualdade, da autonomia e da participação social.

A construção de um Brasil verdadeiramente inclusivo demanda que os Poderes Executivo e Legislativo, nas esferas federal, estadual/distrital e municipal, assumam o modelo biopsicossocial de deficiência como referência transversal para o planejamento, a execução e a avaliação das políticas públicas. Essa transformação requer coordenação federativa, participação social qualificada, financiamento adequado, monitoramento contínuo e integração entre diferentes áreas governamentais. Mais do que cumprir a legislação vigente, trata-se de consolidar um projeto de desenvolvimento que reconheça as pessoas com deficiência como parte central da democracia brasileira e da construção de uma sociedade mais justa, acessível e anticapacitista.

Brasília, 6 de julho de 2026.

Rede Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Rede In
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2. Agenda Estratégica de Propostas

No ano em que a CDPD completa vinte anos de sua adoção pela Organização das Nações Unidas, o Brasil ainda convive com desafios estruturais para assegurar a plena implementação dos direitos nela consagrados. Embora avanços normativos importantes tenham sido alcançados, a efetivação dos direitos humanos e fundamentais das pessoas com deficiência permanece condicionada ao fortalecimento das políticas públicas, da capacidade institucional do Estado e de mecanismos permanentes de monitoramento e controle social. Consolidar uma sociedade inclusiva e anticapacitista exige que a deficiência seja incorporada como eixo transversal da agenda pública, orientando a formulação e a implementação das políticas governamentais sob a perspectiva dos direitos humanos.

A relevância dessa agenda é evidenciada pelos dados demográficos do país. O Censo Demográfico 2022 identificou 14,4 milhões de pessoas com deficiência, correspondentes a 7,3% da população brasileira com dois anos ou mais, além de 2,4 milhões de pessoas com transtorno do espectro autista, equivalentes a 1,2% da população nessa faixa etária. Embora divulgados separadamente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), compreendemos que as pessoas autistas podem integrar o grupo protegido pela CDPD, razão pela qual este documento adota uma abordagem unificada desses dois conjuntos populacionais. A Rede In considera, ainda, que esses números são subdimensionados diante da estimativa da Organização Mundial da Saúde (OMS) de que aproximadamente 15% da população mundial vive com deficiência. Independentemente das diferenças metodológicas, trata-se de um contingente expressivo de pessoas cidadãs cuja participação social, política e econômica exige respostas públicas compatíveis com sua dimensão.

A CDPD estabelece que os Estados Partes devem assegurar e promover o exercício pleno e igualitário de todos os direitos humanos das pessoas com deficiência. Para isso, determina a adoção de medidas legislativas, administrativas e institucionais capazes de eliminar discriminações, incorporar a perspectiva da deficiência em todas as políticas públicas, garantir acessibilidade, promover o Desenho Universal, fomentar a pesquisa e a inovação em tecnologia assistiva, qualificar permanentemente equipes públicas de agentes e assegurar a participação efetiva das pessoas com deficiência e de suas organizações representativas em todas as decisões que lhes digam respeito.

Esses compromissos, além de outros estabelecidos no artigo 4 da CDPD, vinculam todas as esferas federativas e constituem deveres permanentes do Estado brasileiro.

É nesse contexto sociopolítico que se insere a atuação da Rede Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Rede In). Criada em 2018, a Rede In tem como missão fortalecer a centralidade dos direitos das pessoas com deficiência na agenda pública brasileira, por meio de uma atuação transversal, intersetorial e interseccional. Fundamentada na CDPD, na Constituição da República, na LBI, na Lei da Acessibilidade, na Lei de Cotas e em outros marcos nacionais e internacionais de direitos humanos, sua atuação busca ampliar a autonomia, a vida independente, a participação social e política e a igualdade de oportunidades, em contraposição às práticas assistencialistas, capacitistas e segregadoras que historicamente marcaram esse campo.

Essa atuação encontra fundamento direto no artigo 33 da CDPD, que determina o envolvimento e a participação plena da sociedade civil, especialmente das pessoas com deficiência e de suas organizações representativas, na implementação e no monitoramento da Convenção. Ao reconhecer a sociedade civil como parceira estratégica do Estado, a Convenção fortalece um modelo de governança baseado na participação social, na transparência, na corresponsabilidade e no controle democrático das políticas públicas.

Nas últimas décadas, as organizações da sociedade civil ampliaram seu papel na formulação, monitoramento e avaliação de políticas públicas, consolidando-se como agentes fundamentais da democracia participativa. Mais do que executar serviços, essas organizações do terceiro setor passaram a produzir conhecimento, formular propostas, monitorar compromissos governamentais, fortalecer a participação social e promover inovação institucional. Esse processo também impulsionou avanços em governança, transparência, prestação de contas e responsabilidade pública.

Nesse cenário surge o Pacto 33 que, inspirado no artigo 33 da CDPD, representa o compromisso das organizações da sociedade civil e de para pessoas com deficiência, mediante uma atuação orientada à incidência política, à defesa de direitos e à transformação social. A iniciativa reafirma a necessidade de superar uma lógica restrita ao assistencialismo e à execução de serviços, fortalecendo o papel da sociedade civil como agente estratégico na formulação, no monitoramento e no aperfeiçoamento das políticas públicas voltadas às pessoas com deficiência.

Resultado de um amplo processo de escuta, diálogo e sistematização das principais demandas, barreiras e desafios enfrentados pelas pessoas com deficiência no Brasil, este documento apresenta recomendações dirigidas aos Poderes Executivo e Legislativo, especialmente da esfera federal, para o ciclo governamental de 2027 a 2030. Seu objetivo é contribuir para a construção de uma agenda pública inclusiva, anticapacitista e comprometida com a efetivação dos direitos humanos, oferecendo propostas concretas para orientar programas de governo, compromissos eleitorais e prioridades legislativas.
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2.1. Avaliação Biopsicossocial Unificada da Deficiência



Descrição da imagem: No topo, aparece o título da seção “2.1. Avaliação Biopsicossocial Unificada da Deficiência”, em vermelho. Abaixo, há o título “PROPOSTA” e, em seguida, um quadro de fundo claro com borda vermelha arredondada contendo o texto da proposta. Na parte inferior da página, há um grande quadro vermelho com as metas identificadas, cada uma acompanhada de seu respectivo texto. As metas são separadas por linhas horizontais claras. 

PROPOSTA - Além de promover maior equidade, uniformidade e segurança no acesso às políticas públicas, a avaliação biopsicossocial unificada fortalecerá a produção de conhecimento para o planejamento das ações do governo e identificará as necessidades de apoios, inclusive para a definição de novos modelos de cuidado, voltados à autonomia e à independência das pessoas com deficiência. Contribuirá ainda para a criação de políticas públicas mais inclusivas, acessíveis e orientadas à garantia de direitos, assegurando que todas as pessoas tenham acesso justo a essas políticas.

META 01 - Até 2027, concluir a estruturação, validação e testes do Sisnadef, que deve incluir o IFBrM em formato digital e mecanismos permanentes de acompanhamento, fiscalização e avaliação, inclusive de organizações de pessoas com deficiência. O sistema deve funcionar de forma única, centralizada e integrada a outros sistemas.

META 02 - Até 2027, concluir estudo de impacto orçamentário sobre a implementação da Avaliação Biopsicossocial Unificada da Deficiência em âmbito nacional, importante para garantir acessibilidade, eficiência e sustentabilidade ao Sistema Nacional de Avaliação Unificada da Deficiência (Sisnadef).

META 03 - Até 2027, divulgar manuais contendo diretrizes para a realização da avaliação biopsicossocial da deficiência, que deve ser apta a capturar informações abrangentes sobre as barreiras atitudinais, comunicacionais, ambientais, entre outras, bem como sobre o contexto socioeconômico e comunitário das pessoas avaliadas.

META 04 - Até 2027, iniciar a formação de equipes multiprofissionais para a aplicação padronizada da avaliação biopsicossocial da deficiência em pelo menos 5 (cinco) estados brasileiros.

META 05 - Até 2027, regulamentar, por meio de decreto, o artigo 2º, § 1º, da LBI, tendo o Modelo Biopsicossocial da Deficiência como base e o IFBrM como ferramenta adequada para avaliação.

META 06 - Até 2027, realizar campanha nacional plenamente acessível, com alcance de 100% das unidades federativas, para conscientização da sociedade e poderes públicos sobre a mudança de paradigma da deficiência e a avaliação biopsicossocial da deficiência, o que contribuirá para a redução de projetos de lei prevendo o reconhecimento da deficiência com base exclusivamente em diagnósticos ou condições de saúde.

META 07 - Até 2027, definir estratégia de transição para a implantação do IFBrM, com definição clara de cronograma, competências institucionais e critérios de utilização dos instrumentos vigentes durante o período de adaptação, bem como previsão sobre a coexistência temporária do instrumento de avaliação da deficiência para acesso ao BPC e do Índice de Funcionalidade Brasileiro Aplicado (IFBrA), com regras para sua utilização, mecanismos de harmonização de resultados e procedimentos para migração gradual ao novo modelo.

META 08 - Até 2027, implementar o Cadastro-Inclusão (LBI, art. 92), para integração de informações precisas sobre as pessoas com deficiência, como identificação, caracterização socioeconômica e barreiras à realização dos direitos, o que permitirá a elaboração de políticas públicas baseadas em evidências e contextualizadas.

META 09 - Até 2027, regulamentar a identificação de pessoas com deficiência no âmbito federal, a partir da certificação do Sisnadef, e promover articulações interfederativas para adesão dos estados, DF e municípios à iniciativa.

META 10 - Até 2027, iniciar a implementação da avaliação biopsicossocial da deficiência em relação a pelo menos 1 (uma) política pública federal, observando parâmetros científicos e princípios éticos, da dignidade humana, da acessibilidade e da transparência.

META 11 - Até 2027, realizar formação obrigatória de servidores do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) e do Ministério da Saúde sobre o modelo biopsicossocial da deficiência e capacitismo.

META 12 - Até 2028, viabilizar a revalidação do instrumento em uso (IFBrM) e a realização de estudos periódicos de validação, monitoramento e aperfeiçoamento do IFBrM, assegurando sua atualização contínua à luz das evidências científicas e da experiência de implementação.

META 13 - Até 2028, implementar a avaliação biopsicossocial da deficiência em pelo menos mais 1 (uma) política pública federal, observando parâmetros científicos e princípios éticos da dignidade humana, da acessibilidade e da transparência.

META 14 - Até 2028, promover articulações junto aos poderes legislativos e executivos dos estados, Distrito Federal e municípios, por meio de processos de pactuação interfederativa, cooperação técnica e indução normativa, visando à adoção de diretrizes alinhadas ao modelo biopsicossocial da deficiência e à adesão e credenciamento de 100% das unidades federativas e municípios ao Sisnadef, assim que sua operacionalização for iniciada.

META 15 - Até 2029, assegurar que 100% dos entes federativos disponham de equipes técnicas multiprofissionais e intersetoriais capacitadas e certificadas para a aplicação padronizada da avaliação biopsicossocial da deficiência, com vistas à garantia de uniformidade, equidade e segurança técnica na sua implementação.

Para saber mais sobre o tema acesse: https://docs.google.com/document/d/1Z6nsqinpSRsaHUZ5HhPajtFTPXwNOknwZ-JhOaDRwKk/mobilebasic 
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2.2. Reconhecimento do igual direito ao exercício da capacidade jurídica

Descrição da imagem: No topo, aparece o título da seção “2.2. Reconhecimento do igual direito ao exercício da capacidade jurídica”, em marrom. Abaixo, há o título “PROPOSTA” e, em seguida, um quadro de fundo claro com borda marrom arredondada contendo o texto da proposta. Na parte inferior da página, há um grande quadro marrom com as metas identificadas, cada uma acompanhada de seu respectivo texto. As metas são separadas por linhas horizontais claras. 

PROPOSTA - Efetivar o direito ao exercício da capacidade jurídica das pessoas com deficiência, em igualdade de condições com as demais pessoas, ampliando mecanismos de apoio à tomada de decisão, aprimorando as salvaguardas previstas na CDPD e superando práticas institucionais que limitam sua autonomia, com vistas à participação efetiva, inclusão comunitária e respeito às vontades, preferências e projetos de vida.

META 01 - Até 2027, excluir, do Projeto de Lei n. 4/2025, as alterações propostas aos artigos 3º e 4º do Código Civil e também a proposta de inclusão do artigo 4º-A no Código Civil, avançando em relação ao que já estabelecido na LBI em relação ao regime das (incapacidade) a fim de ampliar a aproximação da legislação infraconstitucional ao comando do artigo 12 da CDPD, que reconheceu igual capacidade jurídica às pessoas com deficiência e instituiu um modelo de apoios e salvaguardas para o exercício desse direito em igualdade de condições com as demais pessoas.

META 02 - Até 2027, realizar campanha nacional de conscientização e informação sobre a mudança de paradigma da capacidade jurídica, Tomada de Decisão Apoiada, capacitismo e direitos das pessoas com deficiência, que seja plenamente acessível e alinhada ao artigo 12 da CDPD e alcance 100% das unidades federativas.

META 03 - Até 2028, instituir diretrizes nacionais para promoção da capacidade jurídica das pessoas com deficiência e respeito à sua vontade e preferências nos serviços públicos, especialmente naqueles abrangidos pelo Sistema de Justiça.

META 04 - Até 2028, incentivar a produção de conhecimento e inovação sobre capacidade jurídica e sobre mecanismos de apoio à tomada de decisão das pessoas com deficiência.

META 05 - Até 2028, realizar estudo nacional sobre os impactos sociais e econômicos da curatela e da institucionalização involuntária associada àquela, com ênfase nos efeitos de ambas sobre a inclusão, participação social e qualidade de vida das pessoas com deficiência e enfoque também nos custos da manutenção do modelo de decisão substitutiva para os poderes públicos, de modo a subsidiar a revisão de políticas, normas e modelos de vida comunitária, com base nos conceitos de autonomia e interdependência.

META 06 - Até 2028, implementar programa nacional de capacitação sobre capacidade jurídica, Tomada de Decisão Apoiada e direitos humanos das pessoas com deficiência, alcançando 100% dos órgãos da administração pública federal.

META 07 - Até 2029, revisar atos normativos, protocolos e procedimentos da administração pública federal para eliminar exigências incompatíveis com a CDPD e a LBI e assegurar o exercício de direitos das pessoas com deficiência, inclusive das pessoas sob curatela e TDA, em igualdade de condições com as demais pessoas.

META 08 - Até 2030, produzir e publicar diretrizes nacionais sobre capacidade jurídica e apoios à tomada de decisão, orientando a atuação do Sistema de Justiça, da administração pública e das políticas sociais, de modo a subsidiar o cumprimento das recomendações feitas pelo Comitê da CDPD (ONU) nas Observações do Comitê da CDPD sobre o Relatório do Brasil.

Para saber mais sobre o tema acesse: https://docs.google.com/document/d/1WN-5oUWG9RzkRK0JBAQ8gSYyv1g3Sp55sxbjHJ8g2uY/mobilebasic 
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2.3. Educação Inclusiva e Anticapacitista

Descrição da imagem: No topo, aparece o título da seção “2.3. Educação Inclusiva e Anticapacitista”, em verde. Abaixo, há o título “PROPOSTA” e, em seguida, um quadro de fundo claro com borda verde arredondada contendo o texto da proposta. Na parte inferior da página, há um grande quadro verde com as metas identificadas, cada uma acompanhada de seu respectivo texto. As metas são separadas por linhas horizontais claras. 

PROPOSTA - Fortalecer a educação inclusiva e anticapacitista em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, assegurando o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem de estudantes da Educação Especial em classes comuns da rede regular, por meio da ampliação de investimentos em acessibilidade, formação profissional, salas de recursos multifuncionais, Atendimento Educacional Especializado, produção e gestão de dados educacionais.

META 01 - Até 2028, garantir a ampliação e qualificação dos investimentos em acessibilidade e inclusão educacional, incluindo materiais didáticos em múltiplos formatos acessíveis, acessibilidade arquitetônica e comunicacional, transporte escolar acessível, tecnologias assistivas e salas de recursos multifuncionais, e mecanismos de apoio à tomada de decisão das pessoas com deficiência.

META 02 - Até 2029, ampliar e qualificar a oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE), assegurando sua natureza complementar ou suplementar à escolarização em classe comum, vedada sua substituição ao ensino regular, com oferta prioritária no mesmo ambiente da escolarização.

META 03 - Até 2030, incorporar a perspectiva da educação inclusiva e anticapacitista nas diretrizes e instrumentos das políticas intersetoriais, bem como revisar e adequar a legislação vigente para assegurar conformidade com esses princípios.

META 04 - Até 2030, garantir que ao menos 70% dos profissionais da educação, nos diferentes níveis, etapas e modalidades de ensino, tenham acesso à formação inicial e/ou continuada em educação inclusiva, práticas pedagógicas acessíveis e anticapacitistas.

META 05 - Até 2030, estruturar e consolidar programas intersetoriais voltados à garantia de sistemas educacionais inclusivos, equitativos e anticapacitistas, incorporando recortes de raça, gênero e demais marcadores sociais da diferença em sua formulação, implementação e avaliação.

META 06 - Até 2030, fortalecer e ampliar políticas afirmativas, incluindo a Lei n. 13.409/2016, para assegurar e expandir o acesso de pessoas com deficiência, incluindo pessoas autistas e pessoas com altas habilidades ou superdotação ao ensino técnico de nível médio e ao ensino superior.

META 07 - Até 2030, aprimorar os sistemas de monitoramento e produção de dados da Educação Especial, com cobertura mínima de 100% das redes públicas, contemplando indicadores de acesso, permanência, aprendizagem e desempenho escolar.

META 08 - Até 2030, instituir mecanismos de transparência orçamentária da educação inclusiva e da educação especial, com padronização de classificação e rastreabilidade dos gastos públicos por modalidade de atendimento, distinguindo obrigatoriamente despesas destinadas às instituições especializadas, ao Atendimento Educacional Especializado (AEE) e às ações de inclusão em classes comuns; e assegurando a publicação periódica de dados abertos e a comparabilidade entre redes e entes federativos, de modo a possibilitar o monitoramento social e institucional da alocação e execução dos recursos públicos.

Para saber mais sobre o tema acesse: https://docs.google.com/document/d/1_ZXB6GpxPe7UxLh5lR_z2X6txz4cVrkvFvHpsb_7Eq8/mobilebasic 
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2.4. Inclusão Produtiva, Trabalho, Emprego e Renda

Descrição da imagem: No topo, aparece o título da seção “2.4. Inclusão Produtiva, Trabalho, Emprego e Renda”, em verde. Abaixo, há o título “PROPOSTA” e, em seguida, um quadro de fundo claro com borda verde arredondada contendo o texto da proposta. Na parte inferior da página, há um grande quadro verde com as metas identificadas, cada uma acompanhada de seu respectivo texto. As metas são separadas por linhas horizontais claras. 

PROPOSTA - Garantir igualdade de condições no acesso, permanência e progressão profissional das pessoas com deficiência nos setores público e privado, ampliando a fiscalização do cumprimento da Lei de Cotas (Lei n. 8.213/1991, art. 93), a garantia de acessibilidade e adaptação razoável nos ambientes de trabalho, bem como implementando políticas de emprego apoiado e de qualificação profissional inclusiva. Nessas iniciativas, considerar questões étnico-raciais, de classe e de gênero e enfrentar o capacitismo estrutural e a concentração de oportunidades em perfis com menor necessidade de apoio, de modo a ampliar de forma justa a inclusão de todas as pessoas com deficiência no mundo do trabalho.

META 01 - Até 2028, implementar a Política Nacional de Emprego Apoiado para pessoas com deficiência, com a aprovação do Projeto de Lei n. 1.532/2023, com definição de diretrizes nacionais para inclusão profissional, mecanismos de financiamento público, critérios de elegibilidade, oferta de apoios individualizados, garantia de acessibilidade, contratos justos e inclusivos, permanência e progressão no trabalho, integração com ações de habilitação e reabilitação profissional e ampliação de contratos de aprendizagem inclusiva articulados à educação profissional, com

META 02 - Até 2028, instituir sistema nacional de monitoramento das ações afirmativas no âmbito privado, em ao menos 80% das iniciativas de inclusão laboral e com a realização de, no mínimo, 100 ações fiscalizatórias anuais, contra precarização, capacitismo e irregularidades trabalhistas, com vistas à promoção de condições equitativas de contratação, permanência e garantia de direitos trabalhistas.

META 03 - Até 2028, consolidar a modelagem metodológica e o planejamento para a implantação de Centros de Transição para a Vida Adulta, com foco na capacitação e no acompanhamento de pessoas com deficiência que concluíram a educação básica e não ingressaram no ensino superior, visando à sua plena integração à vida comunitária e à autonomia na vida adulta.

META 04 - Até 2029, fortalecer mecanismos normativos, regulatórios e de fiscalização para prevenir a precarização da inclusão profissional das pessoas com deficiência, decorrente da substituição de vínculos formais por modalidades precárias de contratação, assegurando a compatibilidade das relações de trabalho com os princípios do emprego apoiado, da acessibilidade, da adaptação razoável, da permanência qualificada e da garantia de direitos trabalhistas, especialmente para pessoas com deficiência com maior necessidade de apoio.

META 05 - Até 2030, instituir programa nacional de empreendedorismo inclusivo, trabalho autônomo, cooperativismo e associativismo para pessoas com deficiência, com oferta de assistência técnica especializada, acompanhamento contínuo e apoio à autonomia econômica, bem como indução à ampliação de linhas de crédito acessíveis por instituições públicas de fomento, de forma progressiva e pactuada, assegurando condições de acessibilidade, sustentabilidade e geração de renda em igualdade de oportunidades.

META 06 - Até 2030, assegurar que 100% das empresas sujeitas à reserva legal de cargos disponham de condições de acessibilidade, tecnologias assistivas e adaptações razoáveis para profissionais com deficiência, mediante mecanismos de regulação, fiscalização e indução normativa.

META 07 - Até 2030, ampliar em 70% o número de vínculos formais de trabalho de pessoas com deficiência, mediante o fortalecimento da fiscalização do cumprimento da reserva legal de cargos e a garantia de ambientes laborais acessíveis e inclusivos.

META 08 - Até 2030, ampliar e qualificar o debate público sobre inclusão profissional de pessoas com deficiência, emprego apoiado e oferta de apoios individualizados e flexíveis (adaptados às diferentes necessidades de suporte), direcionado ao enfrentamento da informalidade, da precarização e da exclusão laboral, por meio da realização de ao menos uma campanha anual de sensibilização e informação e da produção contínua de materiais destinados à conscientização e ao incentivo de práticas inclusivas no setor empresarial.

META 09 - Até 2030, assegurar acessibilidade plena e a eliminação de critérios discriminatórios em 100% dos concursos públicos federais e estaduais, com ampliação progressiva da reserva de vagas nesses certames até o limite de 20%, incluindo metas intermediárias anuais de progressão na carreira, previsão expressa, em editais, de regras de acessibilidade e de medidas de apoio para candidaturas de pessoas com deficiência, bem como vedação de exigências discriminatórias de aptidão plena.

Para saber mais sobre o tema acesse: https://docs.google.com/document/d/13j9r1fU1OAWsgcifJl1kOoaJPAwAQA51WN8zypPpijw/mobilebasic 
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2.5. Vida Independente e Inclusão na Comunidade

Descrição da imagem: No topo, aparece o título da seção “2.5. Vida Independente e Inclusão na Comunidade”, em verde. Abaixo, há o título “PROPOSTA” e, em seguida, um quadro de fundo claro com borda verde arredondada contendo o texto da proposta. Na parte inferior da página, há um grande quadro verde com as metas identificadas, cada uma acompanhada de seu respectivo texto. As metas são separadas por linhas horizontais claras. 

PROPOSTA - Garantir a ampliação, regulamentação e qualificação de serviços e arranjos de apoio para vida independente nos sistemas de saúde e assistência social, assegurando às pessoas com deficiência o direito à vida independente e à inclusão comunitária, com respeito à autonomia, à capacidade jurídica e ao protagonismo social. Para tanto, ofertar apoios individualizados, flexíveis, acessíveis e adaptáveis às necessidades e preferências de cada pessoa com deficiência, bem como desenvolver estratégias de desinstitucionalização e prevenção da institucionalização, garantindo que pessoas com deficiência não sejam discriminadas e possam viver com liberdade, dignidade e apoio adequado no cotidiano.

META 01 - Até 2027, reforçar ações de fiscalização para combater a institucionalização involuntária de pessoas com deficiência, eliminando práticas de isolamento, segregação, estigmatização, capacitismo e outras discriminações, com especial atenção às pessoas com deficiência psicossocial e intelectual e às crianças com deficiência em instituições, bem como prevenir a apropriação indevida e a violência patrimonial de benefícios de transferência de renda, como o BPC/LOAS, assegurando a realização de, no mínimo, 50 ações de fiscalização anuais nos diferentes níveis federativos.

META 02 - Até 2028, realizar estudos e pesquisas destinados à avaliação dos impactos socioeconômicos e financeiros da institucionalização das pessoas com deficiência, inclusive sobre os custos permanentes ao erário público decorrentes da dependência continuada de serviços estatais, com vistas à revisão da Resolução CNAS n. 109/2009, que dispõe sobre a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, na perspectiva da promoção da vida independente e da inclusão comunitária da pessoa com deficiência.

META 03 - Até 2028, instituir instância técnica específica ou integrar aos Grupos de Trabalho (GTs) vigentes, diretrizes e protocolos voltados à revisão dos fluxos de oferta habitacional para pessoas com deficiência. Tal revisão deverá considerar, obrigatoriamente, a estratificação dos perfis de demanda por cuidados, fundamentando-se nos parâmetros da avaliação biopsicossocial.

META 04 - Até 2029, regulamentar a profissão do assistente pessoal como instrumento de promoção da autonomia pessoal, da vida independente e da inclusão comunitária das pessoas com deficiência, mediante definição de parâmetros, critérios e diretrizes operacionais. Assegurar, nessa regulamentação, o respeito às vontades, necessidades, preferências e decisões da pessoa com deficiência, com arranjos de apoio flexíveis, proporcionais e centrados em seu controle e escolha, incorporando práticas anticapacitistas e voltadas à desmedicalização, com ênfase na promoção da autonomia e da inclusão comunitária.

META 05 - Até 2029, implantar nova modalidade de acolhimento institucional no âmbito da Proteção Social Especial de Alta Complexidade do SUAS para jovens e pessoas adultas com deficiência, assegurando autonomia pessoal, vida independente, inclusão comunitária e estratégias de desinstitucionalização, com elaboração de parâmetros, metodologias inclusivas e processos formativos específicos para a implementação e qualificação do serviço.

META 06 - Até 2030, implementar e consolidar sistema de coleta, integração e análise de dados sobre deficiência, com registros desagregados por tipo de deficiência e recortes interseccionais, incluindo indicadores de acesso, cobertura e efetividade de políticas públicas, alinhado à Agenda 2030, assegurando a participação de organizações de pessoas com deficiência, inclusive crianças, na definição e validação dos indicadores, bem como a inclusão sistemática de pessoas em instituições e outros espaços de acolhimento nos processos de produção de dados e monitoramento.

META 07 - Até 2030, ampliar progressivamente a acessibilidade e a aplicação do Desenho Universal nos serviços públicos, abrangendo infraestrutura arquitetônica, comunicação e informação, tecnologia e atendimento, com prioridade para serviços de acolhimento e da rede socioassistencial e de saúde, assegurando condições de autonomia e vida independente das pessoas com deficiência, de modo a garantir que, até 2030, ao menos 50% dos serviços públicos prioritários estejam plenamente acessíveis e em conformidade com princípios de Desenho Universal.

Para saber mais sobre o tema acesse: https://docs.google.com/document/d/1MI1NgFYgtIvEOWIqTzjtL3r2xcx2lSZPt91WEN29huo/mobilebasic 
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2.6. Seguridade Social Inclusiva: Saúde, Assistência e Previdência Social

Descrição da imagem: No topo, aparece o título da seção “2.6. Seguridade Social Inclusiva: Saúde, Assistência e Previdência Social”, em azul. Abaixo, há o título “PROPOSTA” e, em seguida, um quadro de fundo claro com borda azul arredondada contendo o texto da proposta. Na parte inferior da página, há um grande quadro azul com as metas identificadas, cada uma acompanhada de seu respectivo texto. As metas são separadas por linhas horizontais claras. 

PROPOSTA - Garantir a ampliação, regulamentação e qualificação de serviços e arranjos de apoio para vida independente nos sistemas de saúde e assistência social, assegurando às pessoas com deficiência o direito à vida independente e à inclusão comunitária, com respeito à autonomia, à capacidade jurídica e ao protagonismo social. Para tanto, ofertar apoios individualizados, flexíveis, acessíveis e adaptáveis às necessidades e preferências de cada pessoa com deficiência, bem como desenvolver estratégias de desinstitucionalização e prevenção da institucionalização, garantindo que pessoas com deficiência não sejam discriminadas e possam viver com liberdade, dignidade e apoio adequado no cotidiano.

META 01 - Até 2027, implementar o Cadastro Inclusão (LBI, art. 92) para integração de informações, mapeamento epidemiológico e identificação precisa do público-foco das políticas de seguridade para as pessoas com deficiência.

META 02 - Até 2027, restabelecer o critério de renda familiar per capita inferior a 1/2 salário-mínimo para concessão do BPC, eliminando as barreiras de acesso impostas por exigências restritivas recentes.

META 03 - Até 2027, implementar programa nacional de formação continuada para 100% de profissionais do SUS e do Suas, fundamentado na CDPD, CR, LBI e outras normas pertinentes, com vistas à superação do capacitismo.

META 04 - Até 2028, regulamentar a profissão de Assistente Pessoal e garantir seu financiamento público, assegurando o suporte necessário para a vida independente, na interdependência, e a desinstitucionalização de jovens e pessoas adultas com deficiência.

META 05 - Até 2030, assegurar acessibilidade institucional, arquitetônica, tecnológica, comunicacional e atitudinal em todas as unidades e fluxos de atendimento do SUS e do Suas.

META 06 - Até 2030, garantir a participação de pessoas com deficiência e suas organizações representativas nos processos de formulação, monitoramento, controle e avaliação das políticas no âmbito da Seguridade Social, ante o disposto no artigo 193 da CR e no artigo 4 da CDPD.

META 07 - Até 2030, implementar a avaliação biopsicossocial por equipes multiprofissionais em todas as esferas da seguridade social, com vistas à identificação e remoção das barreiras à participação social das pessoas com deficiência, em detrimento de avaliações puramente médicas.

META 08 - Até 2030, reduzir em no mínimo 30% as internações prolongadas das pessoas com deficiência, ampliando a rede de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), estratégias de cuidado em liberdade e mecanismos de apoio familiar e comunitário baseados nos direitos humanos e na autonomia individual.

Para saber mais sobre o tema acesse: https://docs.google.com/document/d/1O_mg9WItq7PPf1m3eepi-vwOSvD2BCN0iQ--IUvg7fs/mobilebasic 
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2.7. Acessibilidade, Tecnologia Assistiva e Desenho Universal

Descrição da imagem: No topo, aparece o título da seção “2.7. Acessibilidade, Tecnologia Assistiva e Desenho Universal”, em azul. Abaixo, há o título “PROPOSTA” e, em seguida, um quadro de fundo claro com borda azul arredondada contendo o texto da proposta. Na parte inferior da página, há um grande quadro azul com as metas identificadas, cada uma acompanhada de seu respectivo texto. As metas são separadas por linhas horizontais claras. 

PROPOSTA - Assegurar a acessibilidade e o Desenho Universal como princípios transversais e obrigatórios em todas as políticas públicas brasileiras, desde sua concepção até o monitoramento e a avaliação de resultados, com mecanismos permanentes de financiamento, implementação, fiscalização e controle social. A proposta inclui a ampliação do acesso às Tecnologias Assistivas e aos recursos de comunicação acessível, com destaque para a Linguagem Simples e a Leitura Fácil, bem como a eliminação de barreiras arquitetônicas, urbanísticas, comunicacionais, tecnológicas e atitudinais, garantindo a participação plena de todas as pessoas em igualdade de oportunidades.

META 01 - Até 2028, instituir política nacional de comunicação acessível no setor público, assegurando a oferta sistemática de Língua de Sinais Brasileira (Libras), audiodescrição, legendagem, linguagem simples, braile, formatos digitais acessíveis e demais recursos necessários ao acesso à informação e à comunicação.

META 02 - Até 2028, implementar critérios obrigatórios de acessibilidade e Desenho Universal em 100% dos editais, compras, contratações e investimentos da Administração Pública Federal, com auditorias periódicas e transparência dos resultados.

META 03 - Até 2030, assegurar que todas as políticas públicas federais sejam planejadas, implementadas e avaliadas com critérios obrigatórios de acessibilidade e Desenho Universal, acompanhados de previsão orçamentária específica e mecanismos permanentes de monitoramento e fiscalização.

META 04 - Até 2030, ampliar e fortalecer programas públicos de concessão de Tecnologia Assistiva e recursos de acessibilidade, garantindo acesso equitativo nas áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, esporte, lazer, trabalho e participação política, com prioridade para pessoas em situação de vulnerabilidade social.

META 05 - Até 2030, promover investimentos contínuos em pesquisa, inovação e desenvolvimento de soluções acessíveis e tecnologias assistivas, estimulando a produção nacional e a democratização do acesso a esses recursos.

META 06 - Até 2030, assegurar que políticas de infância, educação, cultura, esporte e lazer incorporem princípios de acessibilidade e Desenho Universal, garantindo o acesso de bebês, crianças e adolescentes com e sem deficiência a ambientes, brinquedos, livros, jogos e atividades inclusivas.

Para saber mais sobre o tema acesse: https://docs.google.com/document/d/1w-lThFluycOVeK9TB-NJjxQUWo7kzNgi8Vc7xx3pUJo/mobilebasic 
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2.8. Prevenção e Enfrentamento ao Capacitismo e às Violências

Descrição da imagem: No topo, aparece o título da seção “2.7. Acessibilidade, Tecnologia Assistiva e Desenho Universal”, em roxo. Abaixo, há o título “PROPOSTA” e, em seguida, um quadro de fundo claro com borda roxo arredondada contendo o texto da proposta. Na parte inferior da página, há um grande quadro roxo com as metas identificadas, cada uma acompanhada de seu respectivo texto. As metas são separadas por linhas horizontais claras. 

PROPOSTA - Instituir o Sistema Nacional de Proteção Integral, Prevenção e Resposta às Violências contra Pessoas com Deficiência, com articulação de políticas públicas, sistemas de informação, mecanismos de financiamento e governança interfederativa, assegurando coordenação entre União, estados, DF e municípios para prevenção, identificação, notificação e enfrentamento dessas violações.

META 01 - Até 2027, realizar avaliação orçamentária e institucional para a implementação de um Sistema Nacional de Proteção Integral, Prevenção e Resposta às Violências contra Pessoas com Deficiência, abrangendo análise de desenho governamental, sustentabilidade financeira, capacidades operacionais e mecanismos de articulação interfederativa entre União, estados, Distrito Federal e municípios.

META 02 - Até 2027, realizar, no mínimo, uma campanha anual e outras ações informativas e educativas, com ampla divulgação em mídias e redes sociais e também por meio de vídeos, cartilhas e demais materiais em múltiplos formatos acessíveis, com vistas à prevenção e ao enfrentamento do capacitismo contra a pessoa com deficiência, desde a primeira infância à longevidade, especialmente contra meninas e mulheres com deficiência.

META 03 - Até 2027, realizar a capacitação inicial e continuidade de, pelo menos, 15% das equipes dos conselhos tutelares para reconhecimento e ações de proteção de crianças e adolescentes com deficiência em risco de violência doméstica e outras formas de violência.

META 04 - Até 2027, realizar a capacitação inicial e continuada de, pelo menos, 15% das equipes responsáveis pelo atendimento e resposta às violências praticadas contra pessoas com deficiência, com vistas a assegurar que os relatos e denúncias feitos por elas sejam tidos como legítimos e considerados em toda sua amplitude.

META 05 - Até 2028, instituir indicadores nacionais padronizados e implementar painel público de monitoramento com atualização periódica, integrado aos sistemas federais existentes, visando à transparência, rastreabilidade das políticas públicas e qualificação da gestão baseada em evidências.

META 06 - Até 2028, instituir e operacionalizar o Sistema Nacional de Proteção Integral, Prevenção e Resposta às Violências contra Pessoas com Deficiência, promovendo articulações para a adesão de 100% das unidades federativas, a formalização da governança interfederativa e a implementação de mecanismos de cofinanciamento federal regular, vinculado a metas e resultados.

META 07 - Até 2029, instituir fluxos e protocolos intersetoriais padronizados de escuta, acolhimento, prevenção, resposta às violências, identificação de fatores de risco e proteção, com acessibilidade plena, bem como apoiar a implantação, em 70% das unidades policiais das capitais e dos municípios com população superior a 500 mil habitantes, de Centros de Apoio e Enfrentamento à Violência contra a Pessoa com Deficiência 100% acessíveis.

META 08 - Até 2030, instituir uma base nacional interoperável de dados, com informações desagregadas por deficiência, raça, gênero, idade, território e renda, voltada ao monitoramento, prevenção e resposta às violências contra pessoas com deficiência, com coordenação federal, governança intersetorial e mecanismos de financiamento e indução federativa orientados por evidências, incluindo projeto piloto de sistema interoperável entre assistência social, educação, saúde e segurança pública, com modelo de governança e diretrizes de escalabilidade nacional.

Para saber mais sobre o tema acesse: https://docs.google.com/document/d/1B7Rygm8CMrO-ueUKlTSZ3OH4Zolfhn9T72O49VczWmU/mobilebasic 
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3. Por uma Governança e uma Gestão Pública mais inclusivas

Descrição da imagem: As páginas apresentam blocos iniciais de texto, distribuídos em duas colunas. Na parte inferior, há um destaque azul identificado e, abaixo desse destaque, há um quadro de fundo claro com o texto correspondente à diretriz.

Para que as recomendações reunidas neste documento orientem as prioridades do próximo ciclo governamental e contribuam para a construção de um Brasil anticapacitista, será necessário aperfeiçoar os mecanismos de governança, coordenação e gestão pública, assegurando a participação social e o protagonismo das pessoas com deficiência e das organizações da sociedade civil “de” e “para” pessoas com deficiência em todas as etapas de formulação, implementação, monitoramento e avaliação das políticas públicas. Nesse sentido, para pôr em prática as propostas, recomenda-se a observância das seguintes diretrizes:

01 — Garantir a inclusão das propostas na transição de governo e na definição da estrutura inicial da nova gestão

As propostas devem ser apresentadas às equipes técnicas responsáveis pelo processo de transição governamental, de modo a subsidiar decisões relativas ao desenho institucional, à organização administrativa, ao planejamento orçamentário e à definição de prioridades. A agenda dos direitos das pessoas com deficiência deve orientar tais decisões desde a etapa inicial, em perspectiva transversal e intersetorial, evitando abordagens fragmentadas ou setoriais. Esse alinhamento reforça a coordenação institucional e a continuidade das políticas públicas, além de constituir condição essencial para viabilizar sua implementação ao longo do próximo ciclo de governo.

02 — Elaborar planos de ação e de mandato inclusivos e anticapacitistas nos primeiros meses de governo.

Nos primeiros meses da nova gestão, Executivo e Legislativo devem incorporar as propostas da Rede In nos planos de governo e de mandato. No Executivo, isso requer a definição de um percurso inicial de implementação, com estabelecimento de prioridades, atribuição de responsabilidades, cronograma de execução e identificação de articulações necessárias entre áreas e entes federativos. No Legislativo, envolve a estruturação de uma agenda própria, com seleção de iniciativas legislativas, temas prioritários e frentes de atuação política. Esses instrumentos devem classificar as medidas conforme seu grau de urgência, complexidade e maturidade, contemplando ações imediatas, agendas estruturantes, processos de coordenação interinstitucional, cooperação federativa, adequações normativas e desenvolvimento técnico.

03 — Integrar as propostas aos instrumentos de planejamento e orçamento.

As propostas devem ser vinculadas aos principais instrumentos de planejamento e orçamento público, com previsão no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. Essa vinculação assegura a continuidade e a efetividade das ações voltadas à garantia dos direitos das pessoas com deficiência. A integração entre prioridades governamentais e planejamento do orçamento qualifica o uso dos recursos públicos, amplia a transparência e a fiscalização dos gastos, reduz a fragmentação de iniciativas e fortalece o monitoramento e a avaliação das políticas públicas.

04 — Instituir Fundo Público para Políticas voltadas às Pessoas com Deficiência.

A criação de um Fundo Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência, por meio de lei, constitui instrumento estratégico para assegurar estabilidade, continuidade e organização das políticas públicas voltadas a essa população. Ao contrário de programas sujeitos à descontinuidade entre gestões, o Fundo permite planejamento de longo prazo e previsibilidade na alocação de recursos. Também fortalece a cooperação entre União, estados, Distrito Federal e municípios. O Fundo deve prever mecanismos permanentes de gestão, monitoramento e controle social, com transparência e participação da sociedade. Sua instituição corrigirá a histórica fragmentação das políticas da área, contribuindo para maior coordenação federativa e efetividade das ações de inclusão, acessibilidade, proteção social e garantia de direitos.

05 — Adotar a interseccionalidade como eixo estruturante da gestão pública inclusiva.

A formulação e a implementação das políticas públicas devem adotar a interseccionalidade como eixo estruturante da gestão pública, reconhecendo que as desigualdades vivenciadas pelas pessoas com deficiência são agravadas pela interação de marcadores sociais como raça, gênero, idade, território e condição socioeconômica. Essa abordagem exige que planejamento, execução e avaliação incorporem, desde a origem, a diversidade de experiências e condições de vida desses sujeitos de direitos. Também requer que a composição das equipes, os processos decisórios e os arranjos institucionais reflitam esse reconhecimento, assegurando respostas mais qualificadas, equitativas e atentas às múltiplas formas de vulnerabilização social.

06 — Assegurar e fortalecer o exercício da autodefensoria na política pública.

A consolidação de uma agenda inclusiva exige a superação de práticas capacitistas historicamente presentes nas instituições, que restringem a participação das pessoas com deficiência nos processos decisórios. É necessário assegurar seu protagonismo em todas as etapas do ciclo de políticas públicas, com rejeição de modelos substitutivos de representação. Nesse contexto, a autodefensoria compreende o direito de as pessoas com deficiência, especialmente com deficiência intelectual e psicossocial, expressarem suas próprias demandas, defenderem seus interesses e participarem ativamente das decisões que impactam suas vidas, com os apoios necessários ao exercício desse direito. A participação política deve ser assegurada de forma transversal, com condições efetivas de incidência, enfrentando o capacitismo e outras práticas discriminatórias, e reconhecendo as pessoas com deficiência como sujeitos de direitos na implementação de políticas públicas.

07 — Enfrentar a reprodução da institucionalização de pessoas com deficiência nas políticas públicas.

A segregação de pessoas com deficiência ainda persiste em diversas políticas setoriais, sobretudo quando resulta em restrição da participação social e política, negação da capacidade de decisão e substituição da vontade da pessoa por terceiros. Essa lógica institucionalizante se materializa em serviços de proteção social de alta complexidade com caráter segregador, escolarização segregada, esterilização e internações compulsórias, curatelas involuntárias, oficinas protegidas de trabalho etc. Para assegurar o direito à vida independente, à autonomia e ao protagonismo, é necessário avançar na desinstitucionalização transversal das políticas públicas, garantindo o direito de viver e participar na comunidade em igualdade de condições com as demais pessoas. Esse processo deve assegurar apoios à tomada de decisão, sem exclusão, sub-representação ou supressão de direitos e autonomia.

08 — Assegurar a plena acessibilidade para participação política.

A promoção de uma democracia inclusiva, entendida como a efetiva participação política de pessoas com deficiência, exige assegurar a plena acessibilidade, compreendida como o conjunto de condições materiais, comunicacionais e institucionais que asseguram sua presença efetiva em todos os espaços de decisão e construção das políticas públicas. Isso envolve acessibilidade integral nos ambientes de participação e a criação de mecanismos permanentes e acessíveis em multiformatos de consulta. Envolve também a inclusão de pessoas com deficiência como especialistas em acessibilidade, inclusive com remuneração quando pertinente, e sua presença qualificada em conselhos, fóruns e conferências, com condições adequadas de incidência nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas.

09 — Democratizar a representação política de pessoas com deficiência.

A ampliação da participação política das pessoas com deficiência exige a democratização dos espaços de poder e a superação de barreiras capacitistas ainda presentes na vida partidária e eleitoral. Isso envolve corrigir desigualdades históricas de representação, assegurar maior presença em cargos eletivos e instâncias partidárias e garantir igualdade de condições no acesso às candidaturas, ao financiamento e ao tempo de propaganda. Também requer o enfrentamento de discriminações e obstáculos estruturais nos partidos e no sistema eleitoral. Trata-se de fortalecer a democracia por meio de representação mais diversa e inclusiva, com adoção de medidas de equidade capazes de produzir condições concretas de participação e reduzir assimetrias já existentes.
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4. Considerações Finais

Este documento reuniu demandas urgentes das pessoas com deficiência que desejam, antes de tudo, avançar na consolidação de seus direitos. Não há espaço para retrocessos. Foram expostos e detalhados oito temas que resumem o conjunto de elementos essenciais para uma vida digna e autônoma: avaliação biopsicossocial, capacidade jurídica; educação inclusiva e anticapacitista; inclusão laboral; vida independente e inclusão na comunidade; seguridade social; acessibilidade; e prevenção e enfrentamento ao capacitismo e às violências.

Vale consignar ainda que este trabalho teve como principal propósito contribuir para que tais preocupações, que são centrais para uma parcela considerável da população, sejam incluídas nas plataformas das candidaturas às eleições de 2026.

A Rede In, as pessoas com deficiência e seus familiares aqui representados esperam que os próximos representantes, em todas as esferas de poder, estejam conscientes e atuantes em relação ao cumprimento de todos os direitos das pessoas com deficiência já garantidos e que possam trabalhar para que esses direitos sejam efetivamente satisfeitos, o que elevará, de forma geral, os padrões de dignidade, de solidariedade e de qualidade de vida de toda a sociedade brasileira.

Por fim e em razão de todo o exposto, solicitamos que candidaturas e partidos políticos se comprometam publicamente com os direitos e políticas públicas aqui descritos. Seguindo o lema “nada sobre nós, sem nós”, a Rede In e as organizações que a compõem ficam à disposição para o diálogo, objetivando a construção de agendas pautadas na equidade e verdadeiramente representativas e inclusivas.
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AMPID - Associação Nacional de Membros do Ministério Público de Defesa da Pessoa com Deficiência

APABB - Associação de pais, amigos e pessoas com deficiência de Funcionários do Banco do Brasil e da Comunidade

AME - Associação Amigos Metroviários dos Excepcionais

Escola de Gente - Comunicação em Inclusão

FANEA - Federação Nacional do Emprego Apoiado

FBASD - Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down

Instituto JNG - Autonomia e Vida Adulta Independente

IJC - Instituto Jô Clemente

IRM - Instituto Rodrigo Mendes

Mais Diferenças

Mangata - Coletivo Brasileiro de Pesquisadoras e Pesquisadores dos Estudos da Deficiência

MBMC - Movimento Brasileiro de Mulheres Cegas e com Baixa Visão

Rede MVI - Rede Brasileira do Movimento de Vida Independente

VCB - Visibilidade Cegos Brasil
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